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0 Laboratório Centra! de Eno/og/a

A  S É R IE  continua: agora é o Laboratório  C entral de 
Enologia que vam os descrever aos le itores da R evista  

do Serviço Público.
A ntes de o fazer, não custa d izer algum a coisa sôbre a 

palav ra  enologia.
M estre  C aldas A ulete nos ensina que enologia  é a  o rto­

grafia oficial de o e n o + lo g ia . E , assim, deixando a le tra  E  
do precioso dicionário, passám os à le tra  O, onde não cus­
tam os a encontrar:

Oenologia  (é-nu-lu -ji-a ), s . f . ,  tra tad o  sôbre vinho 
e sua preparação .

Seguem -se outras explicações que no m om ento não nos 
in teressam  m u ito .

Tom ám os ao pé da le tra  a  definição; quan to  à  prosódia
—  enulugia  —  bem  de além  m ar, como se vê, fazemos-lhe, 
brasileiros que somos, n a tu ra l res tr ição . . .

A gora podem os prosseguir, tra tan d o  do vinho e da re­
partição  que no país lhe orien ta a produção e fiscaliza a 
distribu ição : o L aboratório  C en tra l d e  E nologia.

AS L IM IT A Ç Õ E S  D O  R E P Ó R T E R
Sem  dúvida que o nosso trabalho , despido de qualquer 

m érito , à fa lta  de originalidade, será apenas dem onstração 
d e  esforço e boa vontade de quem , por não conhecer bem  
o assunto, dele procura in te irar-se valendo-se de in form a­
ções dos técnicos daquele órgão do M inistério  da A gricul­
tu ra ; da le itu ra  de algum as publicações especializadas sôbre 
a  m atéria  e tam b ém  de um a ou ou tra cousinha de alheia 
produção literária , encaixada aqui e acolá como gostosa 
passa num  bolo p esad ão . . .

Longe, po rtan to , de nós a p retensão de d izer como 
P lín io :

“E u  vou fa lar do vinho com a gravidade que com pete 
a  um  rom ano quando tra ta  das a rtes e das ciências” .

G ostaríam os n a tu ralm en te  de ter, mesmo sem  gravidade 
e apuro, um a “passinha” nossa, doce e bem  doce, ao ap re­
ciar as deliciosas uvas de que elaboram os os nossos v i­
nhos; delas e deles fa lar com  a doçura e a  delicadeza 
com  que o fez G uerra Junqueiro  quando escreveu:

‘‘Põe a mesa a Virgem para os pobrezinhos.
A i que lindos frutos ! A i que ricos vinhos !

Vinhos dum  vinhedo, frutos dum  pomar
Que do céu os anjos regam com lu a r .”

P ere ira  da Silva, quando nos fala da V ida, ao lhe ofe­
recer esta ta ça  do prazer, a  re je ita  com  am arg u ra .

Reportagem de  A d a l b e r t o  M a r i o  R i b e i r o

O bservem  como tam bém  a im agem  do poeta patrício  
nos b rinda com  outra jóia e esta de áurea  cintilação:

I
‘‘Vale uma taça de vinho de oiro espum ante” . . .

O professor e poeta M enezes de Oliva, estudando a evo­
lução a rtística  do Brasil, fez um a classificação dos bala- 
gandans. E  considerou m odestam ente êsse in teressan te 
trabalho  como sim ples tentativa.  F a to  é que conseguiu 
êle classificar o balagandans, barangandans, balanbangans 
ou berenguendens em  devocionais, votivos, propiciatórios, 
evocativos  e decotativos. .

Pois bem ; fomos encontrar, en tre  os evocativos, o cacho 
de uvas que o “português, por exemplo, oferecia à  com ­
panheira como recordação das festas da v indim a na sua 
aldeia n a ta l” :

Aí está um a ou tra “passinha” bem  açucarada e que d e­
vemos às pesquisas daquele professor do nosso m agnífico 
M useu H istórico N acional.

M as já  é tem po agora de entrarm os com a con tribu i­
ção de técnicos e de outras fontes sôbre o im portan te  p ro ­
blem a do vinho no país .

U M  BOM VELHO SONHADOR

O Correio da M anhã  havia nos incum bido de fazer am ­
pla reportagem  sôbre a exportação de nossas laran jas.

Tocám o-nos então  para  a an tiga D ire to ria  do Fom ento  
Agrícola, alí naquele cantinho da rua da M isericórdia, es­
quina de S anta Luzia, velho trecho do R io  antigo e onde, 
no pequeno largo de confluência das duas ruas, hav ia tam ­
bém  um a secção da Faculdade de M edicina, ponto es­
colhido pelos estudantes para as suas saudáveis expansões 
juvenis em  tôrno do cêsto de laran jas da velha Sabina, 
que, como se sabe, ficou consagrada nos anais d a  vida 
acadêm ica do R io  de Jan e iro  de quaren ta  anos atrás, de 
form a m uito  sim pática .

M as, como estávam os dizendo, a reportagem  sôbre as 
la ran jas nos levou a té  l á . Jsso foi em  1932.

N essa ocasião pusem o-nos em  contato  com antigo fun­
cionário, o S r. José  W atzl, com quem  conversám os sôbre 
um  m undo de coisas referen tes à  produção agrícola b ra ­
sileira .

Q uase nos fez êle esquecer de que estávam os alí t r a ­
tando de esprem er a questão da la ran ja .

Sua anim ação era grande; seu entusiasm o, saü d áv el. 
Bom mesmo !

M as de repen te  esm oreceu. D ir-se-ia tocado pela re ­
cordação de fato desagradável, cujos porm enores talvez 
não nos quisesse rev ela r. T artam u d eo u  coisas que não 
chegámos a com preender bem  e, afinal, soltou êste quei- 
xum e:
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—  A Isabel não p resta  ! J á  cansei de d izer que, se não 
a  querem  abandonar, devem  pelo menos deixá-la descan­
sar um  pouco, a té  v e r . . .

UM A ISABEL DIFERENTE

O S r. Jo sé  W atzl nos fez lem brar, então, aquela his­
tória que H um berto  de Cam pos nos conta na Crítica sôbre 
um a pesquisa de C apistrano de A breu .

O histo riador patríc io  encontrou-se com  H u m berto  na 
ru a . E stav a  acabrunhadíssim o. Percebia-se logo. N unca 
o saüdoso acadêm ico o v ira  assim .

—  Você não im agina como estou h o je . Só m e faltava 
isto ! E , afinal, nem  m e resta o consolo da d ú v id a . Agora 
é a certeza, seu  H um berto  ! E stá  lá  escrito  nos docum entos 
da época, cartas íntim as, com prom etedoras, que li es­
tarrecido  !

H um berto  de Campos, não querendo revelar curiosidade 
m alsã, perm aneceu firm e, sem  ânim o de lhe ped ir m aiores 
esc larecim entos. E  C apistrano, depois de engulir am argo, 
desem buchou afinal, dizendo quase em  p ran to :

—  C arlo ta Jo aq u in a  não era m esm o séria !
E  o pacien te h isto riador puxou lá do fundo do poço da 

alm a profundo e angustian te suspiro, como se a rainha 
doida fôsse pessoa sua, de sua fam ília, de seu c o ra ç ã o .. .

T am b ém  o outro  C apistrano acabou por nos d izer tu d o . 
A sua Isabel, em bora d iferente, era o u tra  C arlo ta Joaq u in a  
a desm oralizar nobre  fam ília, po r ser de m au gênio, ácida, 
sem  alm a, sem  espírito , sem  v alo r.

Se C arlo ta Joaqu ina desm anchava com seu m au gênio os 
prazeres da C ôrte e ainda hoje to rtu ra  os honestos h isto ­
riadores, a Isabel, po r sua vez, faz sofrer os técnicos e  os 
apreciadores do bom  vinho, deixando-lhes travo  am argo, 
de desagradável recordação.

E , assim, ficám os sabendo, desde aquela época, que os 
vinicultores b rasileiros não devem  só aproveitar-se da 
Isabel p ara  a  elaboração de nosso vinho, m as cu idar de 
ou tras variedades m ais nobres para  êsse fim .

A FALTA DE U M  LABORATÓRIO DE ENOLOGIA

O bem  intencionado inim igo da “Isab e l” ainda deve ser 
lem brado agora noutros pontos de sua in teressan te palestra  
sôbre as possibilidades que então  an tev ia em  nossa v iti- 
v in icu ltu ra :

—  Como sabe, o M inistério  da A gricultura está passan­
do por grande re fo rm a . P o r que então  não se cuida de 
criar um a repartição  exclusivam ente destinada a o rien tar 
os viticultores do país ? Assim  tam bém  quanto  à elabora­
ção do vinho e fabricação do v inagre . E ssa gente trab a ­
lharia  m elhor se in stru ída  convenien tem ente. E ’ verdade 
que nos ressentim os da fa lta  de enologistas capazes, e  os 
poucos de que dispom os se acham  "m etidos em  repartições 
a in form ar papéis, em  vez de .estar v iajando pelo sul, por 
São Pau lo  e sul de M inas, a ensinar v iticultores e indus­
triais, dando-lhes instruções de form a a produzir m elhor 
e, conseqüentem ente, a au m en tar o consumo de nossos v i­
nhos e vinagres, ainda pequeno à fa lta  de confiança do

consum idor, !que prefere pagar m ais a ingerir coisa que 
não preste, sobretudo o bom  bebedor de v inho .

A CRIA ÇÃ O  D O  L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  
D E  E N O L O G IA

Sete  anos depois da conversa com  o S r . Jo sé  W atzl 
tivem os a p rim eira  inform ação da existência no M in isté­
rio  da A gricultura do órgão que êle p rev ira sab iam ente e 
que, com  razão, considerava indispensável ao progresso 
de nossa indústria  v inícola.

N a R evista  do Serviço  P úblico  de setem bro de 1940 
publicám os am pla reportagem  sôbre a construção da nova 
Escola N acional de Agronomia, no quilôm etro  47 d a  es­
trad a  de rodagem  R io -S . P a u lo . N esse trab a lho  inserim os 
um a en trev is ta  com  o D r. José de M elo M orais, então  
d ire to r do C entro  N acional de Ensino e Pesquisas A gro­
nôm icas ( C . E . N . E . P . A . ) ,  ao qual se acha subordinada 
aquela escola.

O D r. M elo M orais nos falou nessa ocasião sôbre a 
estru tu ra  do C . E .N . E . P . A .  e de seus órgãos com po­
nentes, en tre  os quais já  se encontrava o L aboratório  
C entral de E nologia.

AS FINALIDADES DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

M elhor será transcrever aqui o que disse o professor 
M elo M orais:

“O L aboratório  C entra l de Enologia ficou encar­
regado do controle, no país, de tudo  quanto  se re ­
fira  à enologia e à  v iticu ltu ra .

Com criterioso em prêgo de m étodos m odernos de 
análise, vem  o L aboratório  verificando quais os 
vinhos que são fraudados, com  preju ízo  da saúde 
p ú b lic a .

O pera-se êsse contro le em  colaboração com  as 
au toridades alfandegárias e san itá rias . Com isso, o 
Laboratório  C entral de Enologia fica conhecendo 
os vinhos estrangeiros que aqui chegarem  em  con­
dições im próprias ao consumo, bem  como outras 
beb idas.

Q uanto aos vinhos nacionais, hab ilita-se a consta­
ta r  defeitos que porven tu ra  h a ja  nos m esm os. Se 
forem  provenientes êsses defeitos de falha técnica 
na elaboração dos vinhos, o L aboratório  p erm itirá  
aos fabrican tes corrigí-los por m eio d e  instruções 
adequadas p a ra  m elhorar o produto , concorrendo 
assim  para  que a indústria  do vinho no B rasil se 
aperfeiçoe e venha a constitu ir, den tro  de algum  
tem po, um a das m ais prósperas do p a ís . Com  êsse 
objetivo, o L aboratório  C en tra l de E nologia já  vem  
preconizando o cultivo  de castas especiais de uvas, 
adequadas ao nosso clim a e que se p re stam  à ela­
boração de ótim os v in h o s . E ssas castas, dev ida­
m ente enxertadas, teem  sido d istribu ídas em  la r­
ga escala aos v iticu lto res, p rincipalm en te  no E stado  
do R io  (regiões m ontanhosas) e no sul de M inas.

A inda agora, o L aboratório  C entra l d e  Enologia 
iniciou a instalação d e  suas dependências em  a l­
guns E stados do B rasil, inclusive em  São Paulo, 
para  onde destacou um  de seus técnicos, que per-
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raanecerá em  Ju n d ia í, centro v iticu lto r p au lista  
m uito  ad ian tad o ” .

N EM  SEM PRE NO F IM  CONSEGUIMOS O PR IN C ÍP IO . . .
P o r um a questão de ordem , procuram os sem pre, ao 

v isitar um a repartição  para  fixá-la em  reportagem , ouvir 
em  prim eiro  lugar seu d ire to r . N a tu ra l. K, desta form a, 
conseguim os realizar o princip io  da ta re fa . M as nem  
sem pre isso é fá c il . Razões, m u ita s . D aí resu lta  que, m ui­
ta s  vezes, só conseguimos fa lar à p rim eira pessoa da casa 
depois de estar concluída a reportagem . E, assim, o prin ­
cípio passa a ser o fim  e tem  acontecido que, nem  no 
fim , conseguimos o princípio, porque ao d ire to r não sobrou 
tem po para  perdê-lo conosco, o que, afinal, não podem os 
tom ar em  m á conta, abso lu tam ente .

D epois, então, que sai publicada a reportagem , observa 
o d ire to r silencioso que nosso trabalho  se acha m uito  in ­
com pleto . . .

E s tá  certo .
H á m uita gente ainda que entica  com  a linguagem  que 

adotam os no início de cada reportagem , considerando-a 
in ad eq u ad a . P refeririam  que fôsse tabelióa .

T am b ém  está certo . Nosso consolo é L a F o n ta in e .
M uito  in teressan te aquela sua fábula “Le m eunier, son 

fils e t l ’ân e” . . .
N UM A  REPARTIÇÃO ONDE SÓ ENCONTRÁMOS FACILIDADES

A té aqui divagám os sôbre o v inho.
M as, convenham os, que é bem  de esta la r aquele verso 

de G uerra  Ju n q ueiro :
A i que lindos fru to s! A i que ricós vinhos I

Tivéssem os engenho e a rte  e, em  vez de dois quadra- 
tins para separar os nossos “tijo linhos” , repetiríam os de 
vez em  quando ora êsse verso, ora êste outro:

Vinhos dum  vinhedo, irutos dum  pomar.
M as vam os agora ao que deve ser dito  com franqueza: 

a segunda p a rte  desta reportagem , constitu ída de notas 
colhidas na sede do L . C . E . ,  começou mesmo pelo p rin ­
cípio, direitinho, como desejávam os. O d ire to r M endes 
da Fonseca disse logo o que tin h a  a d izer. N ão perdeu  
tem po e  nos forneceu m agnífico roteiro  para  êste  trabalho, 
que é a  sua en trevista, que aí vem :

C O N V E R SA N D O  COM  O D IR E T O R  DO LA B O RA TÓ ­
R IO  C E N T R A L  D E  EN O L O G IA

A sede do Laboratório  C entral de Enologia se acha ins­
ta lad a  no segundo andar daquele prédio exquisito, e ex- 
quisito  em  tudo, desde a en trad a  em  que a gente desce 
prim eiro, como se fôsse para  um  subterrâneo, para depois 
subir, e onde funcionava em  1932 o extin to  Fom ento 
Agrícola do M inistério  da A g ricu ltu ra . Construção antiga 
e  h is tó rica . O bservem  pela fotografia que o prédio é 
realm en te  cu rioso . . .

O S r . Carlos Steele, chefe da Secção do Expediente, 
nos levou à presença do d iretor, com  quem  conversámos 
u m  pouco, dizendo-lhe de início que, através de pequena 
en trev is ta  que há tem pos tivéram os com o D r. M elo M o­
rais, alí mesm o naquela sala, já  conhecíam os a finalidade

do L aboratório . E n tre tan to , não podíam os prescindir de 
outros esclarecim entos de seu a tua l diretor, p ara  trans- 
mití-Ios ao público e ao mesmo tem po nos servirem  de 
roteiro para  êste trab a lho .

—  Como disse o professor M elo M orais —  começou o 
D r. M endes da Fonseca —  êste  Laboratório  se acha en­
carregado de contro lar en tre nós tudo  quan to  se re fira  à 
enologia e à v iticu ltu ra . H á  m uito  se fazia sen tir no país 
a fa lta  de um  órgão capaz de o rien tar e assistir a nossa 
indústria  v in íco la . E  nossa orientação não ju lgue o se­
nhor que visa apenas a  p a rte  que diz respeito  ao fisco. 
Vai bem  m ais longe, e êste  L aboratório  é  solicitado es-

Edilício do Largo da Misericórdia, onde se acham insta­
ladas várias repartições do M inistério da Agricultura e, 
entre elas, o Laboratório Central de Enologia, que ocupa 

grande parte do segundo andar

pontaneam ente pelos próprios industriais, que hoje estão 
se aparelhando m elhor no sentido de desenvolver seus 
negócios.

(N esta  altu ra , aquela conversa em  1932, com o S r. José 
W atzl veio-nos à lem brança) .

—  E ssa orientação só é dada à distância, daqui do R io . . .
—  A bso lu tam en te . P rim eiro  tra te i de p rep arar um  

corpo de técnicos especializados e capazes de, no seu tr a ­
balho nesta cap ital e no interior, d esperta r confiança aos 
v iti-v in iculto res.

—  E  de que form a p reparou  êsses técnicos?
—  M edian te cursos regulares m inistrados aqui na sede 

do Laboratório  a  agrônomos e químicos, que se transfor­
m am  em  perfeitos enologistas, função essa que tem , en tre­
tanto , despertado estranheza só àqueles que lhe desconhe­
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cem  por com pleto o valor e a significação no nosso q u a­
dro ad m in is tra tiv o .

—  E  quantos enologistas já  se acham  in tegrados nas 
suas funções ?

—  56, que se d istribuem  por toda a rêde de estabele­
cim entos onde se processa a elaboração do v inho . Vou lhe 
fornecer um a relação com pleta dêsses estabelecim entos e 
dos enologistas aqui form ados.

—  N ota in teresse en tre  nós pela nova profissão de  eno- 
logista ?

—  G rande . J á  em  quatro  anos p rep arei um  bom  con­
tingente deles que, diga-se de passagem , são os prim eiros do 
país, a com eçar pelo seu professor.

—  M as é estranhável que existindo no B rasil há mais 
de cincoenta anos a indústria  vinícola, só agora se tenh a 
começado pelo princípio, isto é, pela  preparação dos téc- 
nicôs que a tenh am  d e o r i e n ta r . . .

—  A sua observação é m uito  ju s ta . R ealm ente é  bem  
an tiga essa indústria, m as o que havia era o seguinte: 
Os governos passados só sabiam  valer-se da p ra ta  de fóra 
ou, m elhor, dos técnicos contratados na A lem anha, Itá lia , 
F rança, e tc . Agora, n ão . H ouve in te ligen te inversão das 
coisas. O atua l G ovêm o prim eiro  m andou ao estrangeiro 
patrícios nossos para se especializarem  na m atéria  e de­
pois incum biu êsses novos elem entos da ta refa  de p rep a­
rar os prim eiros enologistas nacionais. E u  m esm o p erm a­
neci na F rança, em  M ontpellier, cêrca de três anos, e, ao 
regressar, coube-m e o encargo d e organizar êste serviço 
que aqui está —  e o senhor vai ver de perto  —  e insta lar 
os cursos de preparação  de enologistas, conform e dispo­
sitivo legal.

—  E  foram  bons os resultados colhidos dos ensina­
m entos dos técnicos estrangeiros que p ara  aqui v ieram  
contratados ?

—  N ão foram  m aus. E n tre tan to , poderiam  te r  sido bem  
m ais apreciáveis, se êles mesmo não fôssem trabalhados 
por interêsses pessoais, que m e escuso de apreciar, e to ­
lhidos, natu ralm en te, por entraves fáceis de com preender. 
D aí, pois, o estacionam ento  po r m uito  tem po da nossa 
indústria  v in ícola.

O D r . M endes da Fonseca, passando a ou tra ordem  de 
considerações, assim  prosseguiu:

—  Ê ste  L aboratório  vem  recebendo carinhosa atenção 
do m inistro  D r. A polônio Sales, que não lhe tem  negado 
recursos para  sáu desenvolvim ento . E  no ano passado 
S . E x . esteve no R io  G rande do Sul, onde visitou  as 
zonas v itinícolas do E stado, inteirando-se do seu p ro ­
gresso. N ão é m enos valiosa a assistência do D r. H eito r 
V inicius Grilo, d ire to r geral do C entro N acional de Ensino 
e Pesquisas Agronômicas, sem pre pronto  a satisfazer as 
nossas so lic itações. Q uanto a antigos adm inistradores, não 
pode ser esquecido o nom e do D r . Ildefonso Sim ões Lo­
pes, que, como m inistro  da A gricultura do G ovêm o E p itá -  
cio Pessoa, criou a p rim eira estação experim ental de v iti- 
cu ltu ra  e enologia no p a ís . So esse fato  basta  para lhe 
recom endar o nom e à gratidão de quantos se entregam  à 
indústria  vinícola no B rasil.

D epois o D r . M endes da Fonseca passou a fa lar das 
a tiv idades atua is do L .C .E . ,  dizendo-nos:

—- Como vai ver, aqui, não somos sim ples “laborató­
rio ” . A nossa repartição  tem  esfera bem  m ais am pla: 
p rep ara  o técnico; o rien ta o p rodu to r de uvas e o de v i­
nhos e vinagres; coopera p a ra  m aior arrecadação de taxas 
e  im postos sôbre êsses produtos e concorre, finalm ente, 
para que haja  m ais confiança na atuação dos poderes p ú ­
blicos em  ativ idades que dizem  tão  de perto  com a saúde 
do povo.

—  E  há perfeito  en tendim ento  en tre  os industriais de 
bebidas e  o L aboratório  ?

—  N em  há dúvida ! Nosso objetivo  é êste: trab a lh a r 
com cordialidade visando m aior rendim ento , com  resu lta ­
dos proveitosos p ara  am bas as p a rte s . P en a  é que o se­
nhor não tenh a surpreendido os industriais reünidos aqui, 
em  en tendim ento  pessoal conosco. São m uito  anim adas 
essas reüniões no L abora tó rio . P rocuram os não só nor­
teá-los nas ativ idades que lhes são próprias, como tam bém  
pô-los a corrente do processam ento de seus p a p é is .

O senhor vai ver como é volum oso o expediente em  vá­
rias de nossas secções. P o r outro  lado —  acentuou sor­
rindo o D r . M endes d a  Fonseca —  aqui não h á  “canais 
com petentes” en tup idos. . . T udo  corre n a tu ra lm en te  e a 
seu tem po, sem  qualquer a trito  en tre  as duas partes: o in ­
dustrial e o G ovêm o, por nós rep resen tado .

—  Que nos diz da “Isab el” ?
—  A “Isab el” está para  a v iticu ltu ra  assim  como o 

zebú  para a p ec u á ria . N ão se pode negar que ela form ou 
a nossa riqueza v in ícola. M as já  é tem po de os nossos 
v iticultores com preenderem  que podem  m uito  bem  substi- 
tu í-la por outras variedades m ais nobres, o que, aliás, já  
se está fazendo g rad a tiv am en te . E n tre  estas posso citar: 
a “C a b em et” , a “M erlo t” , a  “B a rb era” , a  “B o narda” , a 
“ San G iovese” , tintaS; a  “T reb ian o ” , a “R iesling” , M os- 
catéis diversas, a “M alvasia” , a “P ev ere la” , b rancas. T o ­
das elas uvas finas européias, perfe itam en te  aclim atadas 
no p aís . São as principais e estão produzindo o tim am ente . 
H á mais um as quatro  ou cinco centenas de uvas européias 
em  experim entação . P a ra  produção de vinhos com uns e 
médios, em  substitu ição aos fabricados com  a “Isab el” , 
já  dispom os de diversos híbridos, que estão sendo cu ltiva­
dos em  larga escala no país. São eles: “ Seibel” e 10.096 S ” , 
tin tas; “Seyve-V illard” , “M alegue” , “ 164-87” e “ 5213 e 
8712 S ” , brancas, vários outros híbridos, que produzem  
vinho m elhor que o da “Isab e l” , alguns mesm o rivalizando 
com  vinhos im portados da E u ro p a . A “Seyve-V illard” e 
a  “ 10 .096 S ” são m agníficas.

—  E  sôbre uvas de m esa, que nos pode d izer a  res­
peito  ?

—  E ’ êste um  dos setores que estam os o rien tando . 
Como sabe, a uva de m esa não é a uva com  que se ela­
bora vinho ou vinagre, exceto algum as m ixtas, m as neste  
caso só servem  para  consum o local, pois elas não supor­
tam  tran sp o rte  e nem  dispõem  de período longo de con­
servação. H á tam bém  que d istingu ir en tre  uvas de m esa 
nacionais e as de procedência e s tran g e ira . As nossas se 
estragam  facilm en te . Q uestão do clim a em  que são cul­
tivadas. As estrangeiras, n ão . São m uito  m ais resisten tes. 
As uvas paulistas, po r exem plo, teem  consumo m ais se­
guro no R io  do que as riograndenses, dada a d istância que 
estas teem  a vencer a té  aq u i.
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L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  EN O LO G IA  —  A Secção de Expediente, vendo-se em  pé o Sr. Carlos Steele, seu
chefe, e funcionárias na sua tarefa burocrática

—  Como o senhor m e falou na questão do clim a, que 
acha do N ordeste para o cultivo de uvas de m esa ?

—  Q uer m e parecer que essa região é a m ais adequada 
do país para  êsse cultivo e tam bém  p ara  a preparação  de 
passas.

—  P o r que de passas tam bém  ?
—  P orque lá não há hum idade como aqui no su l.
—  Q ual é, afinal, a diferença en tre  a uva de m esa e a 

destinada à elaboração do vinho ?
—  E ’ m uito  grande. A uva d e  m esa deve ser carnuda, 

dura, que se possa trincar, sem  esm agá-la. E nquan to  que 
a ou tra é toda ela suco. H á um a p articu laridade in te res­
san te: a  de m esa, quan to  m ais graúda, m ais apreciada; 
a. de vinho, o con trário . As bem  m iúdas são m ais esti­
m adas, pois delas se consegue produto  de m elhor quali­
dade . T odos os célebres vinhos europeus são elaborados 
de uvas m iudinhas.

O D r. M endes da Fonseca, levantando-se, foi buscar à 
estan te  um  tra tad o  de am pelografia de P .  V iale & V . 
V erm osel, m ostrando-nos lindas gravuras de cachos de 
uvas de variedades especiais.

(V am os aqui nos m eter num  parêntesis, pois aquela 
p alavra ampelografia  não pode passar assim  em  branca 
nuvem . . . A exem plo do que fizem os com  enologia, 
não custa procurá-la com o dedinho no d icionário.

Pron to  ! A qui está:
Ampelografia, s . f . , tra tad o  teórico e prático  de 

v iticu ltu ra ; descrição das v in h as . )

Pois bem , no tra tad o  de am pelografia de P .  V iale & 
V . Verm osel, em  sete volumes, se acham  estudadas cêrca 
de  quatro  m il variedades de v ideiras !

Vimos bela gravura de um  cacho de uvas “P inot-no ir” , 
com as quais se elaboram  os grandes vinhos de Borgonha 
e da C ham pagne.

O D r. MendeS da Fonseca aproveitou  a oportun idade 
para nos m ostrar a diferença en tre  uvas de m esa e uvas 
de vinho, confrontando o cacho da “P inot-no ir” , pretas, 
m iudinhas, com  o da “D a ttie r  de B eyrou th” , de lindas 
uvas brancas, de encher a v ista  !

E  o técnico, como que em bevecido, exclamou, expondo- 
nos esta  outra variedade:

—  Que beleza a “D rodelab i” ! E , no entanto , exprem ida 
para  vinho não dá n a d a . Olhe, vam os ver ou tra in te ­
ressante: —  A qui está  a rainha das uvas de m esa: a 
“M oscatel” de A lexandria. E ’ um a uva branca, como vê, 
grande e carnuda. P a ra  vinho, não serve tam pouco .

V oltando de novo às uvas boas p a ra  vinho, o D r. M en­
des da Fonseca nos esclareceu m ais neste ponto:

—  A “P e tit-G am ay ” , a “S y rah ” , a “C ab ern e t” , tin tas; 
a “ Sem illon” , a “M uscadel” e a “Sauvignon” são uvas de 
pouco rendim ento  quanto  à  sua produção por hectare, m as 
é delas que se elaboram  os m ais afam ados vinhos do m un­
do. H á  todo o in terêsse do produtor em  não lhes aum en­
ta r  a produção por área cu ltiv ad a. Assim, elas se to rn a­
riam  vulgares e produziriam  vinhos com uns. V ou m e 
explicar m elhor: a  produção de vinhos comuns, de consu­
mo corrente, em  certas regiões da E uropa, a tinge a tre ­
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zentos e m ais hecto litros por hec tare . No en tan to , a  p ro ­
dução de vinhos preciosos, que se obtem  em  regiões d ife­
rentes, não excede de oito a dez hectolitros, na m esm a 
área de um  h ec ta re . M uitas vezes em  um a v ideira  só se 
encontram  três cachos de uvas, e, se houver mais, são logo 
elim inados. E ’ um a espécie d e  econom ia d irig ida do 
vinho, de prá tica  espontânea e d e  in ic iativa do próprio 
produtor, que encontra com pensação na boa reputação  do 
p ro du to . E ’ preciso en tender bem  o que estou dizendo: 
um  pé de uva fina não deve ficar sobrecarregado na p ro ­
dução, pois há n a tu ra l d ispersão de valores intrínsecos e 
ineren tes à  p lan ta  se distribuídos por m uitos cachos. O 
v iticu lto r que deve fornecer m atéria  p rim a para  vinhos 
finos tem  m uito  em  conta êsse preceito, pu ram en te  de 
ordem  té cn ica . Aliás, é n a tu ra l que na E uropa haja  êsse 
cuidado, pois que a indústria  do vinho naquele continente 
é m ulti secular e teve tem po de sobra p ara  p rogred ir. . .

O D r. M endes da Fonseca assim  concluiu:
—  O lhe, êsse assunto é de ta l extensão que poderia lhe 

fa lar d ias e  dias seguidos só sôbre uvas. P o r hoje b as ta . 
Vam os percorrer a  casa.

Saím os com  o d ire to r . E n tram os prim eiro

NA SECÇÀO  D E  E X P E D IE N T E

Ju n to  ao gab ine te  do diretor, funciona a Secção de E x­
ped ien te do L .C .E .

Ao visitan te, os serviços burocráticos de um  órgão téc­
nico; como é o L . C . E ., não podem  desperta r o mesm o 
interêsse, a m esm a curiosidade que os de seus laborató­
rios de análises, onde tudo  é d iferente, a té  o cheirinho, 
aliás bem  agradável, de vinhos a ferver em  aparelhos com ­
plicados. M as tam bém  não se pode d izer que naquela 
secção, chefiada pelo S r . Carlos H enrique Steele, não se 
façam  coisas in teressantes a um a reportagem . A questão 
está no procurar aproveitá-las dev idam ente .

E is aqui a p rim eira  dem onstração dêsse asserto: o mo­
vim ento  de papéis nos três  últim os anos na Secção de 
E xpedien te , m ovim ento êsse que bem  com prova o aum ento 
dos trabalhos da casa.

D ocum entos recebidos e protocolados:
1940  
1941  
1942  ........................................

Ofícios expedidos:
1940  . ......................................................  4 .0 0 9
1941   11.608
1942 ......................................................................  13.408

E m  1943 o m ovim ento tem  sido (a té  3Q-4-43) o se­
guinte :

Ofícios expedidos: 8 .9 3 2 ; e docum entos recebidos: 
4 6 .7 5 0 .

O bservaram  bem  ? Só em  quatro  meses de 1943 foram  
recebidos 4 6 .7 5 0  docum entos!

E  todo êsse trab alho  é feito  por pequeno quadro  de 
funcionários.

NA SECÇÃO  D E  E N O Q U ÍM IC A

E ntram os no prim eiro  laboratório : A Secção de E no- 
q u ím ica .

O D r. M endes da Fonseca apresenta-nos ao chefe, eno- 
logista Cam ilo Rodrigues D an tas .

A ntecipando nossa indagação da natu reza  dos trabalhos 
que alí se processam , procuram os saber prim eiro a u tili­
dade de um  aparêlho sem elhante a êsses de rádio m oder­
nos de grande p o rte . U m a funcionária o sintoniza de 
outra form a, à cata n a tu ralm en te  de coisa que naquele am ­
biente de pesquisas técnico-científicas, não pode ser m ú­
sica. . . Sôbre um  tam borete, bojuda garrafa, m eio cheia 
de vinho, engole pelo gargalo com prido tu b o  de borracha, 
do qual não vem os sair n ad a . T udo  como que p reparado  
para  a trap a lh ar a gen te .

—  M as, R ibeiro, porque você não diz logo o nom e 
dêsse aparelho com plicado e o que éle faz ?

—  E spere  um  pouco, m eu caro D r . Celso de M aga­
lhães. N ão cabe a m im  essa explicação. V ou dar, po r­
tanto , a palavra ao sim pático D r . Cam ilo D an tas ou, m e­
lhor, reproduzir aqui o que m e vai d izer a respeito .

—  E stou observando seu interêsse pelo nosso ozoni- 
z a d o r . . .

—  Ah ! E n tão , o nom e dêsse rádio m udo é ozonizador ? 
M uito  bem  ! Vam os ao que êle faz com  todos êsses tub i- 
nhos de borracha, reloginhos, e tc . E  a joven aqui, com 
essa garrafa de vinho sintonizada  com  o aparêlho ?

—  Coisa bem  sim ples: a  joven envelhece o v in h o .
—  M as, então já  se faz isso artificialm ente, desprezan­

do a ação do tem po ?
—  P e rfe itam en te . M as o assunto com porta m aior ex­

plicação. Sente-se aqui, S r . R ib e iro . Se quiser, pode 
tom ar nota do que lhe vou d izer. Fugirei, tan to  quanto  
possível, dos term os técnicos para  explicar como e por 
que se envelhece um  v inho . O vinho, im ed iatam en te de­
pois de te rm inada a ferm entação, está ainda carregado de 
defeitos, p rincipalm ente no que se refere  a sabor e arom a. 
Todo vinho deve ser subm etido a êsse processo. A v ida 
dos vinhos, en tre tan to , varia, de acôrdo com  a m atéria  
p rim a em pregada, a  técnica de elaboração e outros fa to ­
res . H á vinhos famosos, que só alcançam  o seu m áxim o 
de qualidades após m uitos anos decorridos sôbre a  sua 
elaboração. O utros teem  v ida m ais breve e, tendo alcan­
çado o seu m áxim o depois de um  período re la tivam ente  
curto, en tram  em  decrepitude, perdendo, assim , as q u a­
lidades que hav iam  adquirido  d u ran te  o envelhecim ento .

—  M as, supúnham os que qualquer vinho, quan to  m ais 
velho fôsse, tan to  m elhor seria  para  o consum o. .  .

—  Isso, n ão . N em  todos os vinhos suportam  períodos 
longos de arm azenam ento .

—  E n tão , quem  possue um a adega precisa saber até 
quando deve guardar o seu v in h o . . .

E ’ c la ro . Subm etendo um  vinho qualquer a perío­
dos longos de envelhecim ento, pode acontecer que, ao 
ab rir o recip iente, o seu dono tenh a a decepção d e nele 
encontrar apenas um  líquido abso lu tam ente in trag áv e l. 
E  que fôra u ltrapassada a duração da vida dêsse v inho.

13.926
14.494
19.188
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O OZONIZADOR

Prosseguindo, o chefe da Secção de E noquím ica passa 
a fa la r do ozonizador.

—  D u ran te  o envelhecim ento dos vinhos produzem -se, 
n a  m assa dos mesmos, num erosas transform ações qu ím i­
cas . D om inam , en tre tan to , as determ inadas pela ação do 
oxigênio do ar, que atravessa as paredes porosas dos reci­
p ien tes em  que os mesmos se acham  contidos.

—  D e form a que os depósitos de vinhos p ara  envelhe­
cim ento  devem  ser de m adeira ?

—  N a p rim eira  fase do envelhecim ento, isso é essen­
c ia l. D eve-se no tar, tam bém , que a m adeira h á  de p re ­
encher condições especiais para  poder ser em pregada. O 
padrão  de m adeira para  recip ien tes v inários é  o carvalho. 
No B rasil, dispom os de m adeiras que dão bons resu lta ­
dos nesse sen tido . D o program a de pesquisas do L abora­
tório  C en tra l de E nologia consta o estudo de possíveis 
su b stitu tos nacionais do carvalho na in d ú stria  v in íco la .

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  Uma 
jovem  funcionária, fazendo experiências de envelhecimento  

de vinhos por meio do ozona

M as, voltem os ao ozonizador: tra ta -se  de aparêlho  que nos 
fornece um a corren te de oxigênio a tiv ad o . D esta  form a, 
transform ações que à custa do oxigênio do a r levariam  
anos para  te rm inar, podem  ser com pletadas em  lapsos de 
tem po re la tivam en te  cu rto s . E ’ bem  verdade, tam bém , 
qu e  o envelhecim ento  artific ia l não confere aos vinhos as 
m esm as qualidades que o envelhecim ento  n a tu r a l . E , 
m ais, nem  todos os vinhos suportam  êsse tra tam en to  sem

p erig o . D aí, as experiências que estam os fazendo, neste 
m om ento de sua visita, com  alguns v inhos.

—  E  os industriais usam  tam bém  êsse aparêlho ?
—  Alguns, com  resultados apreciáveis, principalm ente 

no que se refere a vinhos com postos, isto é, verm utes e 
qu in ad o s.

T erm in ad a  esta esplanação, passou o D r . Cam ilo D an ­
tas a  fa lar dos dem ais serviços ineren tes à  sua secção. 
M as não vamos registá-los im ediatam ente , pois que nos 
ocorre tr a ta r  ainda de

OUTROS APARELHOS DE ENVELHECER

P o r n a tu ra l associação de idéias, o ozonizador nos fez 
pensar em  dois “colegas”  seus, tam b ém  de envelhecer, 
“antivoronóficos” , que descobrim os no In s titu to  N acional 
de Tecnologia e registam os em  reportagem  que a Revista  
do Serviço Público  publicou em  seu núm ero de ju lho de 
1941.

Q uerem os nos refe rir  aos aparelhos “Color F ad e  Ome- 
te r” e “W eather O m ete r” .

O “Color F a d e  O m eter” procede ao descoram ento a r ti­
ficial de papéis, tin tas, pano, e tc . ,  tudo, enfim , que sofre 
descoração pelo so l. Assim, um a fazenda de que se deseje 
saber se p erde a cor sendo su je ita  à  luz do sol, o que m ui­
tas  vezes só se consegue saber em  dois meses, subm etida 
à ação do referido  aparêlho, em  dois d ias apenas revela o 
m esm o resu ltado.

O “W eather O m ete r” leva ao mesmo resultado quanto  
ao sol e à  chuva .

SE HOUVESSE APARELHOS REJUVENESCEDORES. . .

Que bom  seria se inventassem  tam bém  aparelhos de fi­
nalidade oposta, rejuvenescedores, “voronóficos” , para  coi­
sas e tam b ém . . . pessoas !

Seria um  D eus nos acuda !
Que beleza se um a pessoa já  em  idade provecta, como 

o “V elho R e p ó rte r” , pudesse valer-se de um  dêsses ap a­
relhos !

Cavalheiros “m aduros” ou senhoras “poupadinhas” , que 
às vezes —  e isto raram en te  se observa —  procuram  tap a r 
com  um a peneira  a ação destru idora do tem po, não te riam  
de certo  m ais preocupações com  a derrocada da v e lh ice .

Com sim ples e rá p id a , pressão de mágico botão “faus- 
tín ico” , o pac ien te  ou a pacien te ficaria in te iram en te  re ­
novado, lépido e sa ltitan te , rein iciando outra v ida cheia 
de encantos e d e . . . experiência e sabedoria, deixando 
assim  d e  fing ir que é feliz, a esconder suas to rtu ras, como 
naquele conhecido soneto de R aym undo C orrêa (Perdoem - 
nos a  citação, por m uito  re ite ra d a . . .  ) : I

“Quanta gente que ri talvez existe
Cuja ventura única consiste
E m  parecer aos outros venturosa ” . . .

E , sem  m alícia algum a, pouco id o sa . . .
A TAREFA QUE COM PETE À SECÇÃO DE ENOQUÍM ICA

B em ; precisam os trab a lh a r  e deixar de fazer “juliover- 
n ices” . Lem brem -se d e  que a inda nos acham os ao lado do 
D r . Cam ilo D antas, na Secção de Enoquím ica, cujas a t i­
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vidades vão m uito  além  das sim ples experiências do ozo- 
n izador.

NOVOS MÉTODOS ANALÍTICOS

Assim é que estuda ela m étodos analíticos, que chegam  
ao seu conhecim ento a través de lite ra tu ra  especializada, e 
verifica a conveniência de serem  aqui adotados em  subs­
titu ição  aos que estão em  uso no m om ento.

CARACTERES ANALÍTICOS DOS VINHOS E DERIVADOS DE 
PRODUÇÃO NACIONAL

A Secção de E noquím ica procede ao estudo dos ca­
racteres analíticos dos vinhos e derivados d e  produção n a ­
cional. T rabalhando  com  m atéria  p rim a diferenciada, em  
clim a e solo de características diversas das que dom inam  
nos países grandes produtores, é n a tu ra l que os vinhos n a ­
cionais apresen tem  índices que os d iferenciem  dos tipos 
estrangeiros já  fam osos. São observadas e ano tadas essas 
discrepâncias, para  não se incid ir nos erros que adviriam  
da aplicação —  principalm en te  quando se tra ta  de inves­
tigar sôbre a genuinidade —  de regras que possivelm ente 
não se aplicam  aos nossos p rodu tos.

Há. ainda, na m esm a ordem  de idéias, o p roblem a dos 
vinhos e sucos de fru tas  tip icam en te  b rasile iras. A Secção 
de E noquím ica tem  se ocupado do assunto e já  hoje pode, 
com  rela tiva  precisão, dar parecer sôbre os principais, in ­
dicando a té  quando se tr a ta  de fraude, precisando-lhe a ex­
tensão . A m ostras d e  au ten tic idade indiscutível, algum as 
mesm o preparadas no laboratório , teem , em  grande n ú ­
m ero, servido de padrões, e já  dispõe a Secção no m om ento, 
dev idam ente anotadas, das características analíticas que 
deve ap resen tar um  vinho genuíno de cajú, genipapo, la­
ranja, um  suco in tegral de m aracujá, e t c ., para c itar ape­
nas alguns exem plos.

ESTUDO DE PRODUTOS SUSPEITOS

A Secção de E noquím ica procede tam b ém  a estudos de 
produtos suspeitos.

Q uando, ao ser subm etido à análise, na  secção com pe­
tente, um  produto  ap resen ta  características anorm ais ou 
indícios claros de  fraude, são im ed iatam en te  tom adas as 
providências cab íveis. Quando, porém , qualquer dúvida 
paira  sôbre os resultados, é o mesm o produ to  encam inhado 
à Secção de E noquím ica, que executa um  estudo com pleto 
sôbre êle, esclarecendo as causas que o to rn aram  suspeito  
e redigindo, quando é o caso, indicações que perm itirão  ao 
industrial corrigir os defeitos ou, pelo menos, ev ita r que, 
de fu tu ro , se reproduzam .

E ’ essa a ta refa  que absorve m aior parcela da ativ idade 
da Secção e inúm eros teem  sido os casos estudados, estudo 
êsse que, não raro, leva a resu ltados generalizáveis e, por­
tanto , do m ais a lto  in teresse não só p ara  o produto  con­
siderado como p ara  todos os seus s im ilares.

ANÁLISE DE PRODUTOS DE USO ENOLÓGICO

C onvém  m uito  ao industria l do vinho o conhecim ento 
exato dos d iferen tes produtos que em prega na sua indús­
tria , como sejam : ácidos orgânicos, taninos, colas, carbo-

natos, sais nu tritivos, e tc . O controle de cada um  dêsses 
produtos, designados sob a denom inação global de “p ro ­
dutos de uso enológico perm itid o ” , seria difícil e penoso, 
p rincipalm ente em  se tra tan do  de pequenas cantinas, des­
providas de laboratório  e pessoal especializado.

O L .C .E .  encarrega-se, po r in term édio  de sua Secção 
E noquím ica, de executar êsse trabalho , e o industria l cau­
teloso só deverá aceita r u m  produ to  de uso enológico um a 
vez que apresen te  atestado  de aprovação do L aboratório  
C entra l de E nologia. P a ra  ju lgar cada um  dêsses produ­
tos basta, algum as vezes, a sim ples análise; em  outros ca­
sos, en tre tan to , o parecer deverá ser dado sôbre a  base de 
um a verdadeira experim entação p rá tica  e m eticulosa.

Saím os satisfe itos da Secção Enoquím ica, onde, como se 
pode ju lgar por estas notas, não é só in te ressan te  o ozo- 
nizador, de que nos servim os p a ra  confecção de ou tra 
“passinha” para este bôlo “solado” . . .  E xecu ta num erosos 
trabalhos, como se pode ju lg a r pelo que ficou d ito  acim^, 
e qu e  dariam , sem  dúvida, para  com por ou tra  reportagem  
ao lado d e s ta .

NA SECÇ Ã O  D E  A N A L ÍS E S C O M E R C IA IS

O D r. M endes da Fonseca continuou a acom panhar-nos 
n a  v isita  a todas as secções da casa . A ntes m esm o de 
chegar a cada um a delas já  ia em  cam inho nos dizendo 
algum a coisa a respeito  de suas a tiv id ad es.

—  V am os agora à Secção de A nálises Com erciais. Como 
seu próprio nom e indica, sua finalidade é esta : p roceder a 
determ inações analíticas, do ponto  de v ista  com ercial, isto 
é, pesquisar a  pureza do produto  em  relação à m atéria  que 
o originou e ao p a lad ar do consum idor nacional.

E  chegam os à Secção, onde fom os ap resen tados ao seu 
chefe, o enologista Jeo v á  W ally  R o sa .

A parelhos de vidro, de form as as m ais esquisitas, se 
acham  enfileirados ju n to  às pared es. C laro que tudo  aquilo 
deve te r  nomes, mas não nos preocupam os em  registá-los. 
Só nos in teressava observá-los e tam b ém  sen tir bem  o 
cheirinho agradável que so ltavam  no am b ien te .

—  M as, então, S r . Jeová, aqui se verifica se o vinho 
está  fraudado  ou não ?

—  E x atam en te .
—  M as êsse trabalho , para  cada análise, exige n a tu ra l­

m ente d ias a té  chegar-se a  resu ltado  ap rec iáv e l. . .
—  N ão há necessidade d e  tan to  dem o ra . E m  três  horas 

conseguim os sab e r.
—  M ostre aqu i ao S r . R ibe iro  aquela sua caixa de  re ­

sultados apurados.
E  o S r . Jeo v á  Rosa, atendendo  à solicitação do D outor 

M endes da Fonseca, trouxe-nos um a caixa cheia de cartões. 
Cada um  deles com  dois fios de lã, dessa lã com  que as 
m am ães fazem  sapatinhos para seus p im polhos. Ao lado 
de um  fio branco, outro  d e  côr, que variav a  desde o rosa 
claro ao verm elho carregado, quase roxo.

__  ?

—  Se o vinho é puro  e não recebeu  o “batism o” de 
anilina, que o fraudador adiciona p ara  dar-lhe bonita  côr, 
o fio de lã con tinua branco, como neste cartão  em  qu e  os 
dois perm anecem  assim  sem  qu alq u er alteração, em bora 
um  deles tivesse sido m ergulhado em  vinho colorido. Agora,
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se houver adição de anilina, a lã  acusa logo. E , como ve, 
tem os todas as varian tes do rosa e chegam os a té  o roxo 
como nestes a q u i .

—  E  são freqüen tes essas adulterações crim inosas ?
—  N ão . H o je  o com ércio de vinhos está saneado . São 

m ínim as, insignificantes as fraudes, que devem  ser tom a­
das m ais como dem onstração de ignorância de seus au to res. 
D e uns quatro  anos p ara  cá, graças às providências dêste 
L aboratório , conseguiu-se lim p ar o comércio de vinhos 
ad u lte rad o s. Nosso ob jetivo  não é só a fraude, m as ana­
lisar e verificar os defeitos do produto  p a ra  in form ar ao 
p rodu to r de suas falhas a m aneira de as corrig ir. Cum pre- 
nos zelar, de ponto  de v ista  analítico , pela  pureza e q u a­
lidade dos produtos nacionais sujeitos a  registo  —  conduta 
essa que estendem os tam b ém  aos produtos de im portação 
do ex terior —  e decidir, do ponto  de  v is ta  enológico, as du ­
vidas e  suspeitas da fiscalização do consum o a cargo do 
M inistério  d a  F a z e n d a . A esta secção cabe determ inar, 
organizar e estu dar os dados analíticos de todos os vinhos 
produzidos no B ra s il . Isto  é m uito  im p o rtan te  p a ra  os 
estudos enológicos e para  a determ inação  das ca racte rís ti­
cas an a lític a s . das várias zonas v itíco las . E  essas análises 
chegaram  a 9 .4 0 8  a té  23 de m arço de 1943. Q uanto a 
análises do produ to  de im portação do ex terior chegaram  
elas a 3 .8 8 3  a té  31 de dezem bro de 1942.
Ck».'— - ___

NA SECÇÃO  D E  Z IM O T E C N IA

O chefe desta secção, D r . A lfredo A ugusto Borges nos 
deu as seguintes inform ações:

—  A Secção de Z im otecnia estuda os magnos problem as 
que regem  os fenôm enos ferm entativos, com  especialidade 
aqueles que in te rferem  n a elaboração do vinho e do v i­
nagre .

Como é do conhecim ento geral, os agentes das ferm en­
tações (leveduras, bolores) são, como todos os seres or­
ganizados, no tàvelm ente influenciados pelo am bien te  em  
que vegetam : reação, tem p era tu ra , pressão atm osférica, 
com posição qu ím ica. T udo, afinal, são fatores que podem  
m udar profundam ente o andam ento  do processo, razão 
pela  qual a  Secção de Z im otecnia vem  procurando evi­
denciar, prim eiro  em  escala de laboratório , depois, em  
escala industrial, todas as conseqüências que adveem  do 
nosso meio brasileiro, em  suas linhas gerais, tão  diverso do 
am bien te europeu, onde a indústria  vinícola ating iu  o alto  
grau de perfeição que desfru ta no m ercado m u n d ia l.

Os ferm entos indígenas, ainda m al conhecidos, veem  
sendo estudados cu idadosam ente e, de acôrdo com  os re ­
sultados obtidos, postos a  trab a lh a r em  benefício dos nos­
sos vinhos e v inagres.

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O L O G IA  —  O enologista A lfredo Borges procedendo à multiplicação de 
ferm entos puros, selecionados, que são distribuídos gratuitam ente aos vinicultores que o solicitam ao L .C .E . ,  por 

carta ou telegram a: O acondicionamento apropriado faculta o despacho pelo correio com um  ou aéreo
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L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  A specto  da Secção de Análises Comerciais, vendo-se os
técnicos e auxiliares no seu trabalho diário

P a ra  ta l já  está sendo fe ita  a d istribu ição  g ra tu ita  de 
lêvedos puros, selecionados, a quantos d irijam  pedidos, 
po r carta  ou telegram a, ao L .C .E .

P o r outro  lado, fornece a S .Z .  ensinam entos sôbre o 
modo de conduzir as ferm entações, aos industriais inscri­
tos no L . C . E . ,  por m eio de v isitas ou cartas explicativas.

E nfim , como conseqüência do velho aforism o: “O vinho 
é um  organism o v ivo” , pode êle ser atacado  de defeitos 
ou m oléstias que o to rnarão  im próprio  para  o consum o. Aí, 
a  S .Z .  consultada qu e  seja, em ite  diagnóstico sôbre o 
caso em  aprêço, ao m esm o tem po que e labora  instruções 
p ara  sustar a  evolução posterio r da  doença, afim  de poupar 
p rejuízos que a condenação to ta l do produ to  a c a r re ta r ia .

Com o se depreende do exposto, é todo um  acervo de 
trabalhos entrosados p ara  a m elhoria do vinho e v inagre 
nacionais, cujos resu ltados são já  evidentes para  os que 
conheceram  nossos vinhos an teriores ao advento  do L.C.E. 
e  consomem , hoje, os m agníficos produtos indígenas que 
não fazem  feio num a m esa servida segundo os ritos e  p re ­
ceitos ep icuristas de B rilla t Savarin .

NA SECÇ Ã O  D E  E S T U D O S  E  PE S Q U IS A S  
V IT IV IN ÍC O L A S

C hefia esta secção o D r . C hilderico B ev iláqua.
As suas a tribu ições principais são as de coordenar todos 

os trabalhos técnico-científicos, que deverão ser realizados 
pela rêde de estabelecim entos dêste L . C . E . ,  sediadas no

in terio r do país, e que ob je tivam  a solução de todos os 
problem as vitícolas e enológicos que ocorrem  no am bien te  
n ac io n al.

Os planos gerais dos estudos, pesquisas e experim en ta­
ções, im precindíveis à consecução dêsses trabalhos, são e la ­
borados pela Secção e realizados pelas E stações e Sub- 
Estações de Enologia, sob a o rien tação  e o contro le da 
m esm a .

Êsses trabalhos são de ordem  com plexa e se estende: ' 
pelo cam po da am pelografia , da am pelo tecn ia (1 )  e da 
am pelopatia  ( 2 ) ,  isso som ente no que diz respeito  ao cul­
tivo  d a  p lan ta  p ro p riam en te  d ita .

P rocuram  êles alcançar um  p erfe ito  conhecim ento  téc- 
nico-econôm ico das m elhores espécies e variedades do gê­
nero V itis, apreciando-as sob o ponto  de v ista  de  seu com ­
portam ento  nos d iferen tes m eios ecológicos do país, de 
form a a p e rm itir  um a posterior delim itação  das regiões e 
sub-regiões v itiv inícolas b rasile iras.

Nessas regiões, den tro  dos resultados obtidos, serão de­
term inadas as variedades m ais aconselhadas p a ra  cada 
tipo especial de  cu ltu ra, tan to  p ara  m esa como p ara  vinho, 
de conform idade com  o m ais elevado grau de p ro d u tiv id a­
de e o m aior valo r q u a lita tiv o  das suas produções.

( 1 )  Am pelotecnia  é  a denom inação  d ad a  aos trab a lh o s técnicos da 
c u ltu ra  da  V id e ira .

( 2 )  A m pelopatia  é o  estudo  das doenças e m oléstias d a  V id e ira .
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L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  Outro aspecto tomado na Secção de Análises Comerciais, vendo-se 
as baterias destinadas às determinações do grau alcoólico e acidez volátil

PARA M ELHOR APROVEITAMENTO DO SOLO BRASILEIRO

P a ra  a  obtenção das m elhores variedades de v ideiras 
deverá ser realizada um a série de pesquisas e observações 
sôbre a adap tab ilid ad e  dos d iferen tes porta-enxertos aos 
solos brasileiros, a afin idade destes com  as castas p rodu­
toras e o com portam ento  destas em  nosso m eio fisico.

As p lan tas de m aior in terêsse econôm ico são então  sub­
m etidas a um  sistem a de experim entos, sobretudo de or­
d em  fisiológica, com  respeito  ao ap roveitam ento  dos ele­
m entos n u tritiv o s do solo para  as necessidades alim enta- 
res da p lan ta ; a ativação v egeta tiva  dêstes por m eio das 
adubações e do em prêgo dos fitohorm ônios e o estabeleci­
m ento do seu equilíbrio  vegetativo  por m eio das conduções 
e podas m ais adequadas; o contro le das pragas e m olés­
tias por m eio dos tra tam en tos, e t c . , a té  os cuidados es­
peciais das vindim as p ara  a  obtenção de produções de alto 
valor quan tita tiv o  e q u a lita tiv o .

Com  respeito  a enologia, êsses trabalhos são orientados 
no sentido de se alcançar um  p erfe ito  conhecim ento da 
m atéria  p rim a produzida no país e da determ inação dos 
m elhores m étodos e processos técnico-industriais em prega­
dos na  elaboração dessa m atéria , de form a a ob ter os m e­
lhores vinhos que ela possa p roduz ir.

Como a nossa a tua l v iticu ltu ra  se alicerça nas variedades 
am ericanas da  espécie “L abrusca” sobretudo n a “Isab e l” 
e  em  alguns híbridos, das quais se destaca a “Seibel 2” , 
variedades de precário  valor q u a lita tivo  m as que rep re­
sentam  cêrca de 90 %  da nossa produção, os nossos trab a ­

lhos iniciais teem  sido dirigidos no sentido de se conse­
guir o máximo de qualidade dessa m atéria  p rim a .

P o r meio de processos de vinificação m ais adequados ao 
nosso clim a e a essas variedades e pelo m elhor aparelha- 
m ento das cantinas, adegas e dem ais estabelecim entos v i­
nícolas, já  foi conseguida um a notável m elhoria na qua­
lidade do vinho nacional.

O ESTABELECIM ENTO DE NOVAS NORMAS DE VINIFICAÇÃO

O constante controle do laboratório  e as observações e 
pesquisas realizadas pelas nossas dependências do in te rio r 
teem  contribuído enorm em ente para  o estabelecim ento  de 
novas norm as de vinificação baseadas nos princípios da 
m oderna enotecnia, o que está transform ando produções de 
certas regiões, a té  en tão  pouco apreciadas, em  vinhos de 
estim ável valor.

Os serviços de experim entações, estudos e pesquisas t i ­
veram  início n a  E stação  de E nologia de P arre iras  (an tiga  
C aldas) na cidade dêsse nome, no E stado  de M inas G erais.

C om eçaram  num a época em  que a v itiv in icu ltu ra  da­
quela região estava em  p lena decadência, condenada m es­
mo à extinção, ta l o desânim o e os constantes insucessos 
dos seus v in icu lto re s .

O rientados e assistidos pelos técnicos da Estação, que 
em pregaram  nisso to d o . o esforço possível, den tro  de pou­
cos anos a v itiv in icu ltu ra  daquela região ressurgiu fun ­
dam en tada em  bases firm es, estando produzindo vinhos de 
apreciável valor q u a lita tiv o .
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Os vinhedos estão sendo substitu ídos por variedades ca­
pazes de transfo rm ar aquela região n a  de produção dos 
m ais finos vinhos b rasile iros.

e m  S . PAULO

E m  condições sem elhantes tam b ém  foram  iniciados os 
trabalhos da E stação  de Enologia de Ju d ia i, no E stado  
de São P au lo .

N essa região onde dom ina a “Seibel 2 ” , os vinhos p ro ­
duzidos apresen tavam  tão  grandes defeitos de constituição 
e p alad ar que os to rnavam  quase in tragáveis.

Os técnicos da E stação  desenvolveram  um a cam panha 
tenaz para  conseguir a  m odificação dos processos de vini- 
ficação e sobretudo da colheita, dado o m au  háb ito  de 
v ind im arem  quando as uvas a inda estavam  verdes.

A elevada acidez dos vinhos produzidos naquela região 
e o seu gôsto acre foram  com pletam ente m odificados d e­
pois da orientação e assistência dada aos cantineiros pelos 
nossos técnicos.

A in trodução de variedades novas de m uito  boa quali­
dade e b astan te  p rodutivas está  trazendo  um  intenso en­
tusiasm o aos v iticu lto res paulistas, tendo  sido d ispu tadas 
as m udas e bacelos d istribu ídos d u ran te  o ano ú ltim o.

D entro  de um  curto  espaço de tem po a região v itícola 
de Ju n d ia í transform ar-se-á com ple tam en te . As varied a­
des agora cultivadas, sobretudo a “Seibel 1 0 .0 9 6 ” , p ro ­
duzirão vinhos excelentes e, dado o in terêsse sem pre cres­
cente re in an te  en tre  os v iticu lto res jundiaienses, pode-se 
a firm ar que será aquela região a p rodu to ra  de um  dos m e­
lhores vinhos com uns para  m esa.

E stá  se desenvolvendo tam bém , com  grande êxito, a cu l­
tu ra  de uvas finas p ara  m esa. J á  são consideradas como 
com pletam ente ad ap tad as à região as preciosas criações de 
P irovano, a  “D iam an te  N egro”  e a “I tá lia ” , bem  como 
outras variedades de valor como a “M adresfield  C u rt” , a 
“G olden Q ueen” , e tc .

Os estudos, as pesquisas e experim entação sôbre os mos- 
tos, processos de ferm entação, tra tam en to s dos vinhos, 
e tc . ,  estão sendo feitos com  m étodo seguro e acom panha­
dos de perto  e com todo o in terêsse pelos industriais p au ­
listas .

E m  São Pau lo  m antém , ainda, o L .C .E .  um a Sub- 
E stação  de E nologia em  São R oque, que está u ltim ando  
seus trabalhos d e instalação e iniciando um a série de ex­
perim entação sôbre os d iferen tes processos de vinificação, 
e tc .

EM  M IN AS GERAIS

E m  M inas G erais, a lém  da E stação  de E nologia de P a r ­
reiras, estão sendo m ontadas as Sub-E stações d e  Enologia 
de A ndradas e de B a ép en d í. E m  am bas, os trabalhos de 
experim entação v itiv inícola estão em  fase de p reparação . 
A m aior a tiv idade dêsses estabelecim entos tem  sido a de 
dar assistência aos produtores locais, orientando-os nos t r a ­
balhos d e  can tina  e de cu ltu ra .

NO PARANÁ

No E stad o  do P aran á, está  em  vias de instalação a Sub- 
E stação  de E nologia de Cam po Largo, que te rá  a seu cargo

um  dos trabalhos m ais prom issores, dadas as condições 
m agníficas de solo e clim a que lá se encon tram .

J á  está em  funcionam ento  o Posto  de A nálises de V i­
nhos d e  C uritiba , que, além  dos trabalhos analíticos p ara  
controle da produção, está  iniciando estudos sôbre os mos- 
tos e a condução das ferm entações, bem  como sôbre a 
com posição dos vinhos produzidos naquele E stad o .

E M  SANTA CATARINA

No E stado  de S an ta  C atarina, o L .C .E .  m an tém  um a 
Sub-E stação de  E nologia em  Perdizes, localizada na re­
gião de m aior produção do E stado , e  está insta lando um a 
o u tra  n a  cidade de U russanga, onde se produzem  vinhos 
brancos de b as tan te  fam a.

NO RIO GRANDE DO SUL

N o R io  G rande do Sul, está  sendo m ontado o m aior de 
todos os nossos estabelecim entos, que é a E stação  de E n o ­
logia de B ento  G onçalves.

Os trabalhos iniciais de preparação  do solo, lim peza do 
terreno, traçado  das estradas e cam inho estão sendo a ti­
vados p ara  que, no m enor prazo possível, possam os dar 
comêço ao p lano de experim entações, estudos e pesquisas 
já  elaboradas p a ra  aquela dependência .

Ao p ar disso, os técnicos da E stação  estão colhendo 
todos os dados que in teressam  ao assunto  e fazendo ob­
servações sôbre ocorrências locais, que m uito  auxiliarão  os 
trabalhos po r rea lizar.

U m  dos principais p roblem as viticolas do R io  G rande 
é o da substitu ição  da variedade a tua lm en te  m ais cu lti­
vada, que é a “Isab el” , por o u tra  que seja  rústica , grande 
produtora e  que proporcione vinhos com uns de bom  p ala­
d a r e de boa conservação.

E sse é o p roblem a que será encarado em  prim eiro  lugar 
e que dependerá d e m ericulosos estudos e pesquisas o rien­
tadas pelos processos m odernos de experim entação  e esta­
tís tica  agrícola.

Inúm eros outros problem as deverão ser resolvidos, so­
bretudo  no que concerne aos processos usuais de v in ifica­
ção e outras operações enotécnicas.

A lém  dessa E stação, serão insta ladas as Sub-Estações 
de Caxias, P o rto  A legre, Jag u a rí e  Jo sé  Bonifácio, todas 
elas sediadas em  centros de produção v itiv in íco la .

EM  COOPERAÇÃO COM TODOS OS TÉCNICOS DÓ L . C . E .

Os trabalhos da n a tu reza  dos que são atribu ídos à  Secção 
de E studos e Pesquisas V itivinícolas obrigam  a m eticulo­
sa p reparação  dos planos a serem  executados e dependem  
da cooperação de todos os técnicos que servem  no L .C .E .

Assim, a lém  da cooperação de todos os chefes dos es­
tabelecim entos do in te rio r, a  Secção está sem pre em  íntim o 
contato  com  a Secção de Z im otecnia e a  de Enoquím ica, 
sob a o rientação d ire ta  do d ire to r do L . C . E . ,  de form a 
a ob ter o m aio r ap roveitam ento  possível dos trabalhos a 
serem  realizados ou já  em  realização .
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REDE DOS ESTABELECIM ENTOS DO LABORATÓRIO CENTRAL 15. Sub-E stação d e 'E n o lo g ia  em  P orto  A legre —  Rio
DE ENOLOGIA G rande do Sul.

16. Sub-E stação de Enologia em  José Bonifácio —  Rio
1 . L aboratório  C entra l de E nologia —  R io de Jan e iro . G rande do Su l.
2 . E stação  d e  E nologia em  Ju n d ia í —  São P au lo . 17. Sub-E stação de E nologia em  Jag u a ri —  R io G ran ­
3 . E stação  de Enologia em  P arre iras  —  Caldas, M inas de do Su l.

G e ra is . 18. Posto  de A nálises de V inhas no R io  G rande —  R io
4 . E stação  de E nologia em  B ento  G onçalves —  R io G rande do Su l.

G rande do S u l. 19. Posto  de A nálises d e  Vinhos em  M arcelino Ram os
5 . Sub-E stação de E nologia em  A ndradas —  M inas —  R io  G rande do Su l.

G e ra is . 20 . Posto  de A nálises de Vinhos em  C uritiba  - -  Santa
6 . Sub-E stação de Enologia em  B aependí —  M inas C a ta r in a .

G e ra is . 21. Posto  de A nálises de V inhos em  Jo inv ille  - -  S an ta
7 . Sub-E stação de Enologia em  São R oque —  São C a ta r in a .

P a u lo . 22 . Posto  de A nálises de Vinhos em  São Paulo —  São
8 . Sub-E stação de Enologia em  A m paro —  M inas Pau lo .

G e ra is . 23 . Posto  de A nálises de V inhos em  Santos —  São
9 . Sub-E stação de E nologia em  Cam po Largo —  Pa- P a u lo .

ran á . 24. Posto  de A nálises de V inhos em  Belo H orizonte —
10. Sub-E stação de Enologia em  U russanga —  S anta M inas G erais.

C a ta r in a . 25. Posto  de A nálises de Vinhos em  N ova Iguassú —
11. Sub-E stação de Enologia em  Perdizes —  S an ta  Ca- R io  de Jan e iro .

ta r in a . 26. Posto  de A nálises d e  V inhos em  V itória — E spírito
12. Sub-E stação de E nologia em  S t a . L eopoldina — S a n to .

E sp írito  S an to . 27. Posto de A nálises de Vinhos em  Salvador — B a ía .
13. Sub-E stação  de E nologia em  G oiaz —  G oiaz. 28. Posto de A nálises de V inhos em  R ecife —  Per-
14. Sub-E stação de E nologia em  Caxias —  R io G rande nam b u co .

do S u l . 29 . Posto  de A nálises de V inhos em  B elém  — P a rá .

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  Aspecto da Biblioteca, dirigida pela bibliotecária Laís Lisboa 
Vampré, vendo-se  a auxiliar Beatriz Pereira de Barros trabalhando junto a uma das estantes, na arrumação de

várias obras já  classificadas
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NA  SECÇ Ã O  T É C N IC A  D E  C O N T R Ô L E  V IT I- 
V IN ÍC O L A

E sta  secção, chefiada pelo engenheiro agrônom o e eno- 
logista Jo aq u im  Ignacio S ilveira  d a  M ota, exerce o con­
tro le sôbre a produção, a  circulação, a  d istribu ição  e a  im ­
portação  de vinho e derivados, bem  como dos produtos 
utilizados n a  elaboração e fabricação dos m esm os.

Como dissemos, o L .C .E .  m an tém  um a rede de pos­
tos em  várias localidades do p a ís . Seus funcionários re ­
cebem  instruções daqui do R io  por in term édio  da Secção 
T écn ica der C ontrole, acom panhando-lhes a execução. C a­
be-lhe ainda m in istrar, ouvidas as dem ais secções técnicas 
do L aboratório , os necessários ensinam entos aos indus­
triais, tan to  no que se refere  à  correção de seus produtos 
como ao m elhoram ento  d êstes.

As atribu ições da  Secção T écn ica de C ontrole são tão  
num erosas que poderia dar um a ou tra  reportagem  ao lado 
d esta . D ispõe ela de  um a série de registos in teressantes, 
como o das can tinas e dem ais estabelecim entos de indús­
tr ia  existente no p a ís .

E ’ bem  delicada esta  ta re fa  q u e  lhe  cabe: organizar 
os processos referen tes a  fraudes, adulterações e falsifica­
ções que devam  ser encam inhados às dependências do 
m in istro  da F azen da para  a aplicação de m ultas e  ou tras 
penalidades de ordem  fiscal, n a  form a da legislação v i­
gente .

REGISTO VINÍCOLA
No R egisto  V inícola colhem os estas inform ações:
H á  a tua lm en te  em  todo o país:

F irm as não engarrafando  ...........................  5 .3 5 4
F irm as engarrafando .....................................  17 .320
Firm as produtoras .......................................... 3 .1 4 2
Fábricas de v inagres ............................. ". . .  418
Fáb ricas de aguarden tes de v in h o ............ ...........52
F ábricas de vinhos com postos.................  233

PRODUTOS NACIONAIS REGISTADOS E  LICENCIADOS PARA 
CONSUM O

V inhos com postos .......................................... 389
V inagres .............................................................  262
A guarden te de vinho, e tc ..................................... 197

G ostaríam os de pub licar todos os quadros que colhem os 
nesta  secção sôbre vinhos e derivados, m as a fa lta  de es­
paço nos força a resum os, como êstes que aqui inserim os.

190 IMPORTADORES DE VINHOS E DERIVADOS PELO PORTO 
DO RIO DE JA N EIR O  NO TRIÈNIO  DE 1940-1942

V inhos e derivados im portados pelo porto  do R io  de 
Jan e iro :
1940   1 .6 4 6 .6 5 7  litros
1941  ........................................... .............. ..3 .1 4 1 .2 0 8  ”
1942  ..2 .0 6 7 .9 1 8  ”

São em  núm ero de 190 as firm as que fizeram  essa im ­
portação, figurando en tre  elas algum as pessoas que im ­
po rtam  vinho para  uso pessoal.

P o r m uito  in teressan te , podem os so lta r êste quadro  na 
ín teg ra:

QUADRO DEMONSTRATIVO DA ORIGEM DOS DIVERSOS 
PRODUTOS IMPORTADOS NO DECÊNIO 

DE 1931-1940

Produtos importados Origem dos produtos importados

B ebidas am argas, ape- A lem anha —  A rgentina —  C anadá 
ritivas e qu inadas —  C uba —  D an tzig  —  D in a­

m arca —  E spanha —  E stados 
U nidos —  F ran ça  —  G ran-B re- 
ta n h a  —  G récia —  H olanda —  
H u ng ria  —  Itá lia  —  Jap ã o  —  
Ja v a  —  M ad e ira  ( ilh a )  —  P o ­
lônia —  P o rtu g a l —  Senegal —  
Suécia —  Suíça —  T rin idad  
( ilh a )  —  U nião Belgo Luxem - 
burguesa —  U ruguai.

A lem anha —  E sp an h a  —  E stados 
U nidos —  F ran ça  —  G ran-B re- 
ta n h a  —  G récia —  H olanda —  
H u ng ria  —  I tá lia  —  P a lestin a
—  P o rtugal —  Senegal —  
S u é c ia .

A lem anha —  A rgentina —  C anadá
—  E stados U nidos —  G ran-B re- 
ta n h a  —  H olanda —  P o rtu g a l.

A lem anha —  C anadá —  E stados 
U nidos —  F ran ça  —  G ran-B re- 
tan h a  —  H olanda —  Suécia —  
U ru g u a i.

B ebidas alcoolicas náo A lem anha —  A rgentina —  C anadá 
especificadas —  C hile —  C uba —  D an tzig  —

D inam arca —  E spanha —  E s ta ­
dos U nidos —  E stôn ia  —  F in ­
lând ia —  F ran ça  —  G ran-B reta- 
n h a  —  G récia —  H olanda —  
H u ng ria  —  I tá lia  —  Jap ã o  —  
L itu ân ia  —  M artin ica  ( ilh a )  —  
N oruega —  Polônia —  P a les tin a  
— . P o rtu g al —  S íria  —  Suécia
—  Suíça —  T checoslováquia —  
T rin id ad  ( ilh a )  — • U nião Belgo 
Luxem burguesa —  U ru g u ai.

C ervejas A lem anha —  A rgentina —  D in a­
m arca —  E stados U nidos —  
G ran-B retanha —  H o lan d a  —  
I tá lia  —  Jap ã o  —  Tchecoslová­
q u ia  —  U nião Belgo L uxem bur­
guesa .

Licores d e  qualquer A lem anha —  A rgentina —  D an t- 
espécie zig —  D inam arca —  E sp an h a  —

E stados U nidos —  E stô n ia  —  
F in lân d ia  —  F ran ça  —  G ran- 
B re tan h a  —  G récia —  H olanda
—  H u ng ria  —  I tá lia  —  Jap ã o
—  N oruega —  Polônia —  P o r­
tu g al —  S íria  —  Suíça —  Suécia
—  T checoslováquia —  U nião 
S u l-A fricana.

C onhaques

G enebras

W iskeys
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Produtos importados 
S u c o s  d e  f r u t a s

V inhos de m esa

C ham pagnes

V inhos espum antes não 
especificados

V inhos licorosos ou de 
sobrem esa

B ebidas não especi­
ficadas

V inagra

Origem dos produtos importados
Alem anha —  Argentina —  D an t­

zig  —  E span h a —  E stad os U ni­
dos —  Fran ça —  G ran-Bretanha
—  H olanda —  Itá lia  —  Polônia
—  Portugal —  Síria  —  Suíça —  
Tchecoslováquia —  U nião Sul- 
A fricana —  U ruguai.

Alem anha —  Argentina —  Á ustria
—  C anadá —  Chile —  C uba —  
E span h a —  E stad os Unidos —  
França —  G ran-Bretanha —  
G récia —  H olanda —  H ungria
—  Itá lia  —  Iugoslávia —  J a ­
pão —  M arrocos —  Palestin a —  
Possessões Francesas na Á frica
—  Possessões Portuguesas da 
Á frica —  Portugal —  Senegal —  
S iria  —  Suécia —  Suíça —■ 
Tchecoslováquia —  T u nísia  —  
U nião Belgo Luxem burquesa —  
U nião Su l A fricana —  U ruguai
—  M adeira (ilh a ) .

A lem anha —  Argentina —  Chile
—  Espan h a —  E stad os Unidos
—  França —  Gran-Bretanha —  
G récia —- H olanda —  H ungria
—  Itá lia  —  Portugal —  Sene­
gal —  Suécia —  Suíça —  União 
B elgo  Luxem burguesa —  União 
Su l A frican a.

Alem anha —  Argentina —  D ina­
m arca —7 E span h a —  E stad os 
U nidos —  Fran ça —  G ran-Bre­
tanha —  H olanda —  H ungria
—  Itá lia  —  Ja p ã o  —  Portugal
—  Su ecia .

Alem anha —  Argentina —  Chile
—  Espan h a —  E stad os Unidos
—  Fran ça —  Gran-Bretanha —  
G récia —  H olanda —  H ungria
—  Itá lia  —  Ja p ã o  —  M adeira 
(ilh a ) —  Portugal —  Senegal
—  Síria  —  Suécia —  Suíça —  
U nião B elgo  Luxem burquesa —  
U nião Su l A fricana —  U ruguai.

Alem anha —  Argentina —  Chile
—  E span h a —  E stad o s Unidos
—  Fran ça —  Gran-Bretanha —• 
H olanda —  H ungria —  Itália
—  Ja p ã o  —  Portugal —  Síria  —• 
Suécia —  Suíça —  U nião Belgo 
Luxem burguesa —  U ruguai.

A lem anha —  Argélia —  Argentina
—  E stad os Unidos —  Fran ça —  

• G ran-Bretanha —  Itá lia  —  Ja -
ção —  Portugal —  S íria  —  
U nião Belbo Luxem burguesa.

LEGISLAÇÃO VINÍCOLA NACIONAL

E ’ esta a legislação v itivinícola nacional:
L ei n .  549, de  20 de outubro de  1937 —  D ispõe sôbre 

a fiscalização da produção, circulação e d istribu ição  de 
vinhos e derivados e criação do respectivo serviço.

Decreto-lei n . 826, de  28 de outubro de  1938 —  M o­
difica a  lei n . 549, de 20 de ou tubro  de 1937.

Decreto n .  2 .4 9 9 , de  16 de março de  1938 —  A prova 
o regulam ento da Fiscalização da Produção e D istribu ição  
do V inho e derivados no te rritó rio  nacional, de acôrdo com 
a lei n . 549, de 2Cl de outubro  de 1937.

Decreto-lei n .  3 .5 8 2 , de  3 de setembro de  1941 —  D is­
põe sôbre a  rotu lagem  dos vinhos e derivados, para venda 
no te rritó rio  nacional.

Decreto-lei n .  3 .7 9 5 , de 5 de novembro de  1941 —• 
Prorroga o prazo de que tra ta  o parágrafo  único do a r ti­
go 1.° do decreto-lei n . 3 .5 8 2 , de 3 d e  setem bro de 1941.

Decreto-lei n .  4 .3 2 7 , de  22 de maio de  1942 —  D ispõe 
sôbre o uso d a  denom inação “conhaque” .

Decreto-lei n .  4 .6 9 5 , de  16 de setembro de  1942 —  
D ispõe sôbre a  cobrança da taxa a que se refere o a rti­
go 25 da lei n . 549, de 20 de ou tubro  de 1937, m odificado 
pelo decreto-lei n .  826, de 28 de ou tubro  de 1938.

Decreto n .  9 . 429, de  22 de maio de  1942 —  D ispõe 
sôbre a “etiq u e ta  de inspeção” , para  vinhos e derivados.

Portaria n .  37, de  10 de fevereiro de  1941 —  Institu e  
o registo  g ra tu ito  e obrigatório de todos os vinagres de 
produção n ac io n al.

Portaria n .  164, de  5 de maio de  1941 —  In s titu e  o 
registo g ra tu ito  e obrigatório  das aguardentes de vinho, 
de bagaço de uva, d e  borra de v inificação e das aguar­
den tes de fru tas, de produção n ac io n a l.

Portaria n .  325, de  13 de fevereiro de  1942 —  T orna 
obrigatório , para  os “vinagres com postos” e para  os “vi­
nagres arom áticos” , o registo  institu ído, no L . C . E . ,  pela 
p o rta ria  n . 37, de 10 de fevereiro de 1941.

H á  ainda outras po rtarias e  instruções, que nos ex- 
cusam os de publicar, por se referirem  a trabalhos in te r­
nos do L .C .E .

NA T U R M A  D E  IN SPE Ç Ã O
T odo vinho que en tra  no R io  de Jan e iro  é exam inado 

no L . C . E . ,  seja pelo pôrto  ou pelas estradas de ferro . 
Ê sse serviço foi aum entado  de ta l form a que foi necessá­
rio criar-se um a tu rm a de inspeção para  re tirad a de am os­
tras  para  análises. E ssa tu rm a inspeciona tam bém  os es­
tabelecim entos industriais de vinho e v inagre . Subordi­
nada d ire tam en te  à  direção do L aboratório , iniciou suas 
a tiv idades em  1 de ju lho de 1942.

N ão podem os pub licar todos os dados referen tes às suas 
a tiv id ad es. E stes núm eros bastam  para  expressá-las:

E m  1942 foram  liberados 117 .230  volum es de vinhos 
estrangeiros e derivados, depois de exam inados dev ida­
m ente . Os de produtos sem elhantes nacionais som aram  
1 9 5 .9 1 0 .
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A im portação de janeiro  e  ab ril de 1943 foi esta:

E strangeiros 6 1 .3 8 4  volum es, liberados depois da  an á­
lise de inspeção, e nacionais 4 8 .6 2 4 .

O m ovim ento geral dos trabalhos da  T u rm a d e Inspe­
ção, a té  30 de ab ril de 1943, foi êste:

Processos de pedidos de análises, de im portação 
e de coleta de am ostras, verificados, conferidos 
e  encam inhados à S . A . C ......................................  2 .2 9 2

A m ostras de vinhos e derivados, num eradas e re ­
gistadas, encam inhadas à S .A .C ...........................  3 .2 8 9

V olumes liberados aos arm azéns m aritim os e
ferroviários ....................................... ............................. 4 23 .148

Processos com  am ostras, num eradas e reg ista­
das, encam inhadas por dependências do M i­
nistério  da Fazenda ................................................. 30

Processos com  am ostras, num eradas e registadas, 
encam inhadas por dependências do L .C .E .  
nos E stados ............................................................... .. 4

N úm ero de navios tran sportadores de vinhos 
e derivados, cujo carregam ento  foi inspecio­
nado ............................................................. .....................  120

Ferrov ias transportadoras ( E . F . C . B .  e  L . R . )
cujos arm azéns foram  inspecionados.................  2

O L . C . E . ,  a inda p o r in te rm éd io  d a  T . I . ,  tem  lim i­
tado  suas v isitas a fins in stru tivos, visando educar o in ­
dustrial, q u er adm inistrando-lhe conselhos técnicos, q u er 
m ostrando os defeitos decorrentes d e  suas insta lações. 
E sta  norm a tem  sido m ais u til do que a repressão siste­
m ática , pois, de um  m odo geral, a m aioria  das fraudes ob­
servadas se orig ina n a  fa lta  de conhecim entos técnicos 
enológicos do in d u str ia l.

NA BIBLIOTECA

Logo depois da Secção do E xp ed ien te  se encon tra  a 
B iblio teca, na qual existem  2 .3 0 0  vo lu m es. São obras de 
au tores consagrados, sôbre enologia, v iticu ltu ra , quím ica, 
agricu ltu ra, e tc .

A  catalogação é fe ita  pelo  processo d ec im al.
E n tre  o u tras vim os estas obras: “A nnales de  1’In s titu t 

P a s teu r” , coleção com pleta d e  1940, contendo in teressan­
tes artigos sôbre enologia, ferm entação , e tc .

Foi-nos m ostrada a  coleção das obras d e  P as teu r ed i­
tadas p o r V alery  R ad ot, b em  com o “A nnales Agronom i- 
ques” , coleção com pleta, contendo artigos das m aiores au ­

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  Um  aspecto da Secção Técnica de Controle Vitivinícola, 
vendo-se o seu chele, o enologista Joaquim  Silveira da M ota, despachando o expediente
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to ridades em  agronom ia; “A nnales d e B rasserie  e t de 
F e rm en ta tio n ” , coleção com ple ta.

E m  enologia e v iticu ltu ra  destacam -se obras de téc­
nicos e especialistas de renom e.

CURSO DE ENOLOGIA
N a sua en trev ista , o d ire to r da L . C . E .  nos falou sôbre 

o Curso de E nologia m antido  pelo serviço a seu cargo.
Ê sse curso, que já  form ou três  tu rm as de enologistas, 

tem  como professor o D r. M endes da F onseca.
A p rim eira  tu rm a  é de 1938 e dela fazem  p a rte  os 

S r s . C hilderico B eviláqua, H elio  M auro Lopes da  Cruz, 
R u i T o rres da  S ilva P in to , D anilo  Callegari, E urico  F e r­
nandes V iana, L igia M aria  de O liveira M endes, Cam ilo 
R odrigues D an tas , A rlindo T hom az d a Conceição M attos, 
Ju v en a l G om es F e rre ira , V era  M aria  de F re itas, M aria  
d e  L ourdes T av ares Q ueiroga, R ap hae l Pessoa Sobral, 
C arlos F rederico  H asselm ann, A lencar Licio, H ilson 
C unha d e A lm eida, C láudio Cecil Poland, A m yntas de 
Assis Lage, Pau lo  Ozorio C erqueira, E dm undo  Jan o t, R a ­
phael A rm ando C resta de Barros, D av in ir de C astro Pe- 
res, A rm ando Flores, M anoel P e re ira  M agalhães F ilho, 
Carlos A lberto  B u rn et, O dilon Santos M uniz, A m oldo Pa- 
dua de  M ello e Souza, T ob ias P e re ira  d a  R osa Filho, 
G ustavo L inguori B alalai, A rm inia de L im a C am ara, D a ­
niel M elo, A ldisio G urgel do A m aral, Agêo da S ilva F re i­
re, L audelino  B arbosa de Castro, E valdo  M achado B ran ­
dão, A ntonio G arcia, A m o R adaelli, T ancredo  G usm an, 
Carlos H ugo Pa lm qu ist, A lfredo da Costa L im a V alente, 
M ario  T heofilo  de A raújo R ibeiro , F íávio  de S á M ontei­
ro, A lvaro da  S ilva M achado, A rchelau  A lves R ibeiro , 
H oracio  P eres Sam paio de M atos, Jeo v ah  V ally  R osa .

A segunda tu rm a  está assim  constitu ída: A lfredo A u­
gusto Borges, Jo aq u im  Ignacio S ilveira da M o ta  e Cam el 
S im ão .

A  te rce ira  tu rm a: R am ão G om es de F re itas, Serafim  
A m ur F e rre ira  do A m aral, Jo e l C avalcanti, Afonso F e r­
reira, H ugo M esqu ita  de Vasconcelos, E dm undo Cam pos 
e G astão  V ie ira .

D a q u arta  tu rm a, em  form ação, já  fazem  p a rte : Jaym e 
G uim arães F ernandes, Carlos M artin s  B astos, O rlando 
T enorio  de A lbuquerque e N um a P in to .

NO ALMOXARIFADO
À  rua do Senado n . 233 acha-se insta lado  o Alm oxari- 

fado do L . C . E . ,  do qual é chefe o S r .  N abucodonosor 
R u iz . E ’ um  próprio  nacional de dois pavim entos, ocupa­
dos com  m ateria l destinado à sede e a  todas as rep a r ti­
ções do L .C .E .  nos E stad o s. Percorrem os-lhe todas as 
secções e que são as seguintes: de drogas para  trabalhos 
de laboratório  e can tina e de  in strum entos agrícolas des­
tinados a trabalhos de cam po das estações de enologia.

N o m om ento está  se trabalhando  no sentido da padro­
nização de todo êsse m aterial, visando-se econom ia, m aior 
rend im ento  de nossa produção vinícola e un iform idade das 
instalações do L .C .E .

N A  CO M ISSÃ O  D E  O R Ç A M E N T O  D O  M IN IS T É R IO  
D A  FA Z EN D A

A  Com issão de O rçam ento do M in istério  dá Fazenda é 
in teg rada p o r duas D ivisões: a da R eceita , de que é d i­

retor o D r . Benedito Silva, e a  da D espesa, dirigida pelo 
D r . Arizio de V ian a.

E ssa  com issão, cujo presidente é o D r . Luiz Sim ões 
Lopes, está funcionando em  caráter provisório, até que 
se ja  organizada a  D ivisão de Orçamento do D . A . S . P .

A  D ivisão da D espesa funciona no 6 .° andar do M inis­
tério do Trabalho, na sede do D . A . S . P . ,  e a  da R eceita, 
à  avenida G raça Aranha, 57, 8 .° andar, E difício  Lobraz.

A DIVISÃO DA RECEITA

E sta  reportagem  nâo poderia ser feita apenas com infor­
m ações colhidas no órgão adm inistrativo visado —  o L a ­
boratório Central de E no logia. Como se sabe, há outros 
setores de nossa adm inistração que teem  atividades liga­
das a  serviços de b ebidas. A ssim  é a  previsão e arrecada­
ção de im postos e taxas que sôbre elas incidem, a  cargo 
da Com issão de Orçamento do M inistério da Fazen da.

Fom os procurar sua D ivisão de R eceita afim  de colher 
apontam entos sôbre

A ARRECADAÇÃO DO IM POSTO DE CONSUMO SÔBRE BEBIDAS

N a Secção de Pesqu isas e C oletas de D ados, falam os 
ao D r. Jo aqu im  Catunda de Araújo, que, com solicitude e 
boa vontade, nos forneceu interessantes inform ações a  res­
peito .

Quando D . L yg ia  M edeiros, secretária do D r. Benedito 
Silva, nos apresentou ao D r . Joaqu im  Catunda, declinan­
do-lhe o nome, logo nos veio à  lem brança um outro C a­
tunda e tam bém  Joaqu im , que se assinava assim : Jo ak im  
K atu n d a . Velho parlam entar, representou o C eará por 
m uitos anos na C âm ara dos D eputados. O joven Joaqu im  
Catunda dagora é seu neto e parece que não gosta muito 
da letra K . . .

Bem ; vam os trabalhar e mexer com os núm eros da 
caixa registadora da D iv isão do D r . Benedito S ilv a .

D e  1935 para  cá foram  estas as arrecadações do im ­
posto de consumo sôbre bebidas:

1935   Cr$ 1 2 0 .9 3 1 .9 1 7 ,Cp
1936   Cr$ 1 3 6 .2 8 0 .1 8 0 ,0 0
1937   Cr$ 1 4 4 .6 0 7 .4 1 1 ,0 0
1938   Cr$ 1 6 9 .8 4 9 .4 5 3 ,0 0
1939   Cr$ 1 9 5 .4 7 8 .7 6 0 ,0 0
1940  ............................. Cr$ 2 0 2 .2 1 3 .3 5 2 ,0 0
1941   Cr$ 2 3 9 .6 1 4 .5 5 9 ,0 0
1942   CrS 2 4 2 .7 3 5 .6 4 7 ,0 0
A previsão para 1943 é d e ............... Cr$ 2 5 6 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0

A RENDA DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Ainda na m esm a secção da Com issão do Orçamento do 
M inistério da Fazenda, vim os a  ficha na qual se achava 
registada a renda do Laboratório Central de Enologia nos 
três últimos anos:

1940   Cr$ 163.426,00
1941   Cr§ 313 .153 ,00
1942   Cr$ 320 .299 ,00

Falám os depois sôbre essa arrecadação ao D r . M anoel 
M endes da Fonseca, que nos esclareceu que, quanto à de
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1940, corresponde apenas a seis m eses de arrecadação nesta  
cap ita l pela  R ecebedoria  do D istrito  Federal, com  guias 
fornecidas pelo L abora tó rio .

Q uanto à arrecadação nos E stados, só poderem os te r  
dados exatos agora em  julho, conform e balancetes forne­
cidos pelas repartições arrecadadoras.

A TAXA SÔBRE VINHOS

P elo  decreto n . 4 .6 9 5 , de 16 d e  setem bro de 1942, ficou 
estabelecido que a arrecadação das taxas sôbre vinhos, se­
jam  êles nacionais ou estrangeiros, se faça po r in term édio  
das repartições arrecadadoras do M inistério  da  Fazenda, 
de acôrdo com as instruções já  pub licadas e elaboradas 
com  o concurso das D ire to rias das R endas In ternas e das 
R endas A duaneiras e tam b ém  do L abora tó rio .

Vinhedo de uvap de mesa  " Pirovano”, de alta qualidade, 
em  Caxias, Estado do R io  Grande do S u l

ARRECADAÇÃO DAS TAXAS SÔBRE VINHOS ESTRANGEIROS

A nterio rm en te  ou tra  era a no rm a seguida, aliás, d e  ca­
rá te r  pouco p rá tico : o L aboratório  fornecia às partes  in ­
teressadas um a guia de desem baraço do produ to  im por­
tado  do estrangeiro  e de recolhim ento  da  taxa correspon­
d en te  à p a rtid a  v isada, guia essa em  que a porcen tagem  
alcoólica de cada produto  era  de grande im portância para  
efeito  da taxação alfandegária .

ARRECADAÇÃO DAS TAXAS SOBRE VINHOS NACIONAIS

Q uanto à arrecadação de taxas que incidem  sôbre vinhos 
nacionais, o processo é êste:

P rim eiro , o L aboratório  de Enologia faz  o contro le da 
produção ju n to  à can tina, lugar onde o vinho é elaborado . 
T rin ta  d ias depois de sua elaboração, o v in icu lto r é  ob ri­
gado a dec larar qual a sua p rodução . E ’ fácil saber-se de 
exatidão dêsse inform e pelo pêso da uva en trad a  an tes  n a  
can tina, o que é feito  n a  presença de funcionário do L abo­
rató rio  ou po r êle credenciado ou a inda trab alhan d o  com  
êle em  colaboração. A ssim  se ev ita  qu e  o p rodu to r faça 
surgir depois m ais vinho do que o correspondente à uva 
en trad a  n a  c a n tin a . . .  P a ra  êsse contro le abre-se a neces­
sária escrita na  sede do L aboratório , na sede da  indústria  
e  tam b ém  na rep artição  arrecadadora , geralm ente coleto- 
ria  federal ou delegacia fisca l. Como conseqüência dêsse 
registo  uniform e, o p ro d u to r não pode, como an tigam ente, 
m unir-se de sêlos que excediam  à sua produção reg istada 
e, im plicitam ente , desdobrar em  água e álcool, e tc . a p ro ­
dução p rim itiv a . . .

N ão h á dúvida de que, com  ta is  providências fiscais, o 
consum idor só tem  a lu c ra r . O consum idor e a fazenda 
nacional tam b ém .

O PRIM EIRO  ANO DE ARRECADAÇÃO INTEGRAL

O ano de 1943 será o prim eiro  em  que a  arrecadação de 
taxas sôbre vinhos em  geral se fará  com pleta no  p a ís .

C onta o L aboratório  C en tra l d e  Enologia que deverá 
ser bem  m ais vultosa que a dos anos anteriores, pois ab ran ­
gerá tam bém  os vinhos nacionais, que a té  aqui escapavam  
à devida taxação à fa lta  de aparelhagem  necessária  para  
isso no in te rio r do p a ís .

Com  o decréscim o da im portação  de vinhos estrangeiros, 
em  v irtu d e  da guerra a tua l, d im inuiu  na tu ra lm en te  a  re ­
ceita  p rovenien te de taxas e im postos com  que são g rava­
dos ao en tra r  no país, m as em  com pensação está  crescendo 
a renda dos que incidem  sôbre os nacionais, dadas as p ro ­
vidências que estão sendo tom adas, conform e dissem os 
ac im a .

A SITU A Ç Ã O  DA IN D Ú S T R IA  D E  B E B ID A S  NO 
B R A S IL

No ano passado o d ire to r  do L abora tó rio  C en tra l de 
E nologia enviou ao P resid en te  da R ep úb lica  um a expo­
sição sôbre a situação da indústria  das beb idas em  geral 
no B rasil.

Lem os êsse trab a lho  e dele extraím os alguns ap o n ta­
m entos que ju lgam os in teressan tes p a ra  ilu s tra r  esta  re ­
portagem .

N O  BRASIL BEBE-SE POUCO VINHO

O consum o de vinhos no B rasil é  a ind a p equeno . V árias 
são as causas dêsse consum o insignificante, m as já  se vai 
notando  m elhoria ap reciável n a  saúde de nossos vinhos, 
dadas as providências que estão sendo tom adas no sentido 
de lhes m elhorar a apresen tação  e o gôsto. Q uanto  a êsse- 
porm enor, eis o que afirm a o D r .  M anoel M endes da 
Fonseca:

“Se levarm os em  conta que, som ente com  referência ao 
vinho, o nosso consum o anual “p er ca p ita”  é apenas de 
2,5 litros, enquanto  que no U ruguai é  de 20 litros, na
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A rgentina de 44 litros e no C hile de 62 litros, poder-se-a 
ju lgar com  precisão da  capacidade de que a inda dispomos, 
e  a  quan to  ela poderá a tingir, quando os nossos produtos 
gozarem  de crédito  e de confiança, que estão adquirindo 
graças às m edidas legislativas postas em  execução pelo 
G overno N acional” .

O CONSUMO ATUAL DE BEBIDAS DE TODA E  QUALQUER 
ESPÉCIE

No B rasil, o consum o a tua l e to ta l de beb idas de toda e 
qu alq u er espécie, tan to  de produção nacional como estran ­
geira, pode ser calculado em  cêrca de 500 m ilhões de 
litros po r ano .

A  m edida anual “p e r ca p ita” corresponde a 11 litros, 
com preendendo todas as beb idas alcoólicas e m ais os xa­
ropes, sifões e sodas.

Ê sse consum o é considerado dim inuto , pois não atinge 
a  um  litro  p o r m ês.

SÃO CARAS AS BEBIDAS ESTRANGEIRAS

As bed idas estrangeiras aqui vendidas são caras. D aí, 
pois, p rocurar-se in cen tivar a  fabricação de sim ilares no 
país e estim u lar a  elaboração de ou tras tip icam en te  b ra ­
sile iras. Ê sse m ovim ento in dustria l está  tom ando v u lto .

E  em  conseqüência disso observa-se tam bém  increm ento 
das indústrias corre latas e aum ento  d a produção ou de 
extração da m atéria  p rim a de que todas essas indústrias se 
u tilizam . Assim  é que já  se acham  bem  am pliadas as fá ­
bricas de garrafas, cápsulas e palhões e tam b ém  as estam ­
parias, tanoarias, e tc .

A M ATÉRIA PRIM A  DE NATUREZA AGRÍCOLA

P o r outro lado, é  apreciável o aum ento  de produção de 
m atéria  p rim a de n a tu reza  agrícola, como a cevada, o 
lúpulo, a  uva e outras f ru ta s . N ota-se, sobretudo, m elhoria 
de qualidade dêsses produtos, conseqüência n a tu ra l das 
exigências de nossa in d ú stria .

ESTABELECIM ENTOS INDUSTRIAIS DE BEBIDAS E DERIVADOS

Segundo levantam ento  estatístico  de 1936 havia no país 
os seguintes estabelecim entos de bebidas e derivados.

B ebidas ............................................................... 15 .698
V inagres e óleos ..............................................  1 .247
Álcool .................................................................. 184

T o ta l ..........................................................  17 .129

•v ' í  í s -» '

S3È1È

Preparação do terreno para plantação de u m  vinh ed o . Fotografia tirada no R io  Grande do S u l
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V inhedo  em  N ova  T ren to , R io  G rande do S u l

ESTABELECIM ENTOS QUE POSSUEM  M AIOR NÚM ERO DE 
FÁBRICAS

Conform e ainda dados estatísticos de 1936, são êstes 
os estabelecim entos que possuem  m aior núm ero de fábricas:

B ebidas e  derivados ..................................... 17 .129
Calçados .............................................................  7 .2 0 3
Queijos .................................................................  5 .0 1 5
M óveis .................................................................. 4 .8 2 0
A rtefa tos de couro .......................................... 3 .6 0 5
C afé e chá ........................................................  3 .2 9 0
A rtefa tos de t e c i d o .......................................... 3 .0 0 4
B anha, m anteiga e sucedâneos .................  1 .8 6 5
C hapéus ...............................................................  1 .366
C onservas ............................................................. 1 .3 6 4
P rodu tos farm acêuticos ................. .............. 1 .291

Com o se vê, as fábricas de bedidas superam  todas as 
dem ais in d ú strias .

C O N V O CA D O S V IT IC U L T O R E S , V IN IC U L T O R E S  E  
D IS T R IB U ID O R E S  D E  B E B ID A S

Q uando já  considerávam os te rm in ad a  esta  reportagem , 
fom os procurados pelo S r . Carlos S teele, que nos con­
vidou a com parecer no dia 30 d e  abril, às duas horas da

tarde, ao gab inete do d ire to r  do L . C . E ., a fim  de ouvir­
mos pessoalm ente p residen tes de sindicatos de industriais 
de bedidas, v iticu lto res e v in icultores sôbre a atuação  do 
G ovêrno federal, a través daquele órgão do M inisté rio  da 
A gricultura, no já  bem  im p o rtan te  setor da econom ia n a ­
cional represen tado  pela  in d ú stria  do v inho .

D esejava assim , o D r . M anoel M endes d a  Fonseca, 
que a R ev is ta  do Serv iço  P úblico  tivesse o depoim ento  
daqueles que se veem  d ire tam en te  visados pelas nossas 
leis fiscais que incidem  sôbre vinhos e vinagres e tam b ém  
daqueles que, no in te rio r do país, se en tregam  aos tra b a ­
lhos de v iticu ltu ra , a tiv idades essas a tua lm en te  assistidas 
pelo L .C .E .  po r m eio de suas secções, aqu i no R io , e  de 
seus técnicos, nos E stad o s.

U M A  ENTREVISTA ANTES DA REUNIÃO

À grande gentileza do D r . M endes d a  Fonseca íam os, 
po rtan to , te r  oportuno  con ta to  com  industria is de vinhos 
ou seus rep resen tan tes nesta cap ita l. Conseguim os a té  nos 
av is tar com  um  dos m aiores p rodu to res de vinhos do R io 
G rande do Sul, o S r .  F ern an d o  Scalzilli, e  tam b ém  dire­
to r  d a  Sociedade B rasile ira  de V inhos L td a . ,  d e  P orto  
A legre.

F a lta v a m  v in te  m inutos p a ra  inicio da reunião  e p ro ­
curam os aproveité-los conversando com  o S r .  Scalzilli sô-
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b re o assunto  desta rep o rtag em . E , como vai ver o leitor 
da R ev is ta  do Serv iço  Público, soubem os ap ro v eita r bem  
o t e m p o . . .  O S r . F ernando  Scalzilli assim  nos falou:

—  E m  1934 os v iticu lto res e os v in icultores do Rio 
G rande do Sul receberam  a v isita  do d ire to r do L abora­
tório  C entra l d e  Enologia, que percorreu  toda a região v i­
nícola do E stado , constitu ída dos m unicípios de Caxias, 
F lores d a  Cunha, Farroup ilha , B ento  G onçalves, G aribald i, 
A lfredo C haves e A ntonio P rad o . O v iticu lto r gaúcho es­
tava então  descrente quanto  à possibilidade de m elhoria 
de seus produtos, à  fa lta  de castas novas e deficiência de 
rend im ento  das existentes, a tacadas em  to d a  a região pela 
filoxera ( 1 ) ,  que h á  m uito  estava dizim ando os vinhedos, 
a ponto  d e  em  1935 não haver produção, cogitando-se a té  
de um  convênio com  P o rtu g al para  a en trad a  no país, com 
isenção de im postos, de dez m ilhões de litros de vinho 
p a ra  cortar com  os nacionais a fim  de cobrir, a té  certo 
ponto , as deficiências em  q u an tidade de nossos v inhos. 
A  im pressão re in an te  e ra  de que a fa lta  d e  aum ento  do 
consumo do vinho nacional se devia à pobreza de quali­
d ade d a  m atéria  p rim a . P o r outro  lado, um a das condi­
ções p a ra  en trad a  do vinho português para  aquele fim  de­
p en d ia  da condição de o govêrno português fornecer um  
m ilhão por ano de enxertos de v ideiras selecionadas e du­
ran te  cinco anos seguidos, p a ra  serem  distribu ídos en tre  os 
v iticu lto res . M as não se chegou ao fim  das negociações. 
N esse m eio tem po, o D r . M endes d a  Fonseca apareceu  
no sul e  fez v e r aos v iticu lto res a  possib ilidade de o M i­
nistério  da A gricultura , com  seu órgão especializado, que 
seria  o L aboratório  C en tra l d e  Enologia, in sta lar estações 
experim entais, divulgando assim  as castas m ais adequadas 
à região e ao p alad ar do consum idor nacional. N ão foi, 
en tre tan to , desprezada de todo a produção v itícola então 
ex is ten te . O D r . M endes da Fonseca in stru iu  os v iticu l­
tores no sentido  de m elhorar as podas das v inhas p ara  
obter-se um a uva m elhor e de m aior grau de aç ú cares . 
D eu  ainda o D r . M endes da Fonseca instruções aos v iti­
cultores d e  modo a m odificarem  o seu sistem a de tra b a ­
lh a r e conservar o vinho de m odo que, com a m esm a m a­
té ria  p rim a, obtivessem  u m  p rodu to  de m uito  m elhor p a ­
lada r e  côr, o que, como se sabe, ocasionou o aum ento  do 
consumo do vinho en tre  nós. E  o D r .  M endes d a  Fonseca 
percorreu  to d a  a  região, prom ovendo reuniões de viti-v in i- 
cu lto res e perm anecendo en tre  êles várias sem anas. Essas 
reüniões lhes foram  m uito  p ro v e ito sas . As excursões do 
D r . M endes da Fonseca pela  região v inícola do R io  G ran­
d e eram  anuais e houve u m  ano em  que apareceu  por lá  
duas vezes.

—  E  a respeito  da legislação sôbre vinhos, que nos 
pode d izer o senhor ?

—  A  legislação do R io  G rande do Sul colidia com  a 
federal, em  diversos de  seus d ispositivos. H oje, n ão . O 
R io  G rande já  está executando a legislação federal, na 
p a r te  d e  fiscalização. A liás, devo dizer-lhe que o m eu 
E stado , como todos os dem ais, não te m  m ais lei fiscal do 
v inho . A lei geral é  o decreto-lei n . 549, bem  conhecido.

( 1 )  Filoxera é a o rtog rafia  fonética  de Phyloxera, s . f .  (zo o l) 
gên ero  d e  insetos h em íp te ro -h em ó p te ro s . D oença n as  vides, 
d e te rm in ad a  p ela  presença  de  um  inse to  d ês te  gênero  q ue  
lhes a tac a  as raízes e faz secar as  fo lh a s .

—  E  o senhor tem  notado bons resultados n a  execução 
dessa le i ?

—  N em  h á d ú v id a ! N as praças consum idoras a  ação 
fiscal do L aboratório  C entral de E nologia reduziu  ao m í­
nim o as fraudes que v inha sofrendo o vinho com  a adição 
de água, álcool e an ilin a . D a  fiscalização rigorosa surgiu 
um  produto  puro  e de ó tim a qualidade p a ra  o consumo, 
o que ocasionou tam bém  o aum ento dêste  e  conseqüente­
m ente, do volum e do bom  produto, que tom ou lugar da 
água e do álcool, adicionados an te rio rm en te . E u  calculo 
que an tigam ente a fraude m ínim a dos vinhos em  geral 
aum entava os m esmos em  2 0 % . Com  a ação do L .C .E .  
pode-se considerar inex isten te essa fraude, cujo desapare­
cim ento veio traze r um  aum ento  de 20 %  no consum o dos 
vinhos puros, a lém  do n a tu ra l acréscim o decorren te da 
m elhoria do produto  e de seu m aior consum o. E ssa lei 
n .  549 nos obrigou, a  nós industriais, a constru ir canti- 
nas-m odêlo, o que veio contribuir, sem  dúvida, para  a m e­
lhoria da p rodução . D e seis anos para  cá, pode-se d izer 
que a indústria  vinícola do país se estabeleceu em  bases 
firm es, graças a essa lei federal e à  m aneira p o r que vém  
ela sendo executada, não trazendo  nem  p ara  o lavrador 
nem  p ara  o industrial preocupações p ara  o futuro, pois ela 
é sábia em  todos os seus dospositivos e não perm ite  in te r­
pretações dúbias de quem  quer que se ja .

E  voltando a tra ta r  do aum ento  da produção o S r. F e r­
nando Scalzilli disse-nos:

—  H á p erfe ita  correspondência do aum ento  da produção 
de vinhos com  o seu consumo, que está  crescendo todos 
os anos. E xem plo: a  exportação de vinhos do R io  G rande 
do Sul em  1941 foi de 41 m ilhões de litro s . E m  1942, em  
pleno estado de guerra e apesar de haver cessado a ex­
portação para  os centros consum idores, a lém  do R io, a té  
M anáus e tam b ém  de se reg istar escassez de transporte  
p ara  se refazerem  os estoques de S . P au lo  e Rio, o con­
sumo longe de baixar aum entou  p a ra  43 m ilhões de litros !

—  Nós bem  o sabemos, pois ainda agora lemos um  te ­
legram a de P orto  A legre no qual se encontra a  declaração 
do Ins titu to  R iograndense de V inho de que o consum o em
1938 foi de 41 m ilhões de litros e em  1942 de 4 9 .8 0 0 .0 0 0  
litros ! M as, cessada a guerra, na tu ra lm en te  os que bebiam  
vinhos estrangeiros vo ltarão  a fazê-lo n o v am en te . . .

—  N ão é tan to  assim . Os vinhos portugueses, por exem ­
plo, não teem  faltado  no m ercado nacional. E  periòdica-

' m ente chegam  às nossas praças consum idoras. A  classe 
m édia, consum idora de vinhos europeus, especialm ente por­
tugueses e italianos, te rm inada a guerra, te rá  se hab ituado  
ao p alad ar dos vinhos nacionais, os quais hoje são de ó tim a 
q u alidad e. T am b ém  não abandonará êstes, não só pelo 
háb ito  adquirido  como tam b ém  pelo baixo preço do p ro ­
d u to . H o je  n inguém  se sente m ais dim inuído, nu m  res­
tauran te , em  ped ir vinho n a c io n a l . . .

D eu-nos im pressão o S r. F e rnando  Scalzilli d e  que não 
havia m ais nada a d izer sôbre v inhos. M as como não es­
tava m au aquele cantinho do gab inete do D r . M endes da 
Fonseca para  se conversar, quisem os ap ro v eita r b em  o 
tem po em  ouvir a inda m ais o grande v iti-v in iculto r rio ­
grandense. Como nos hav ia falado da confiança que aos 
produtores gaúchos despertava a atuação  do d ire to r do 
L . C . E . ,  procuram os indagar como eram  por êles vistos os 
dem ais técnicos dêsse órgão do M inistério  da A gricu ltu ra .
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E  foi p ron ta  a resposta do S r. F ernando  Scalzilli: INICIA -SE A REUNIÃO

—  Posso lhe d izer que hoje o v iticu lto r e o v in iculto r 
recebem  com  confiança os técnicos oficiais e  lhes acatam  
as instruções, o que não acontecia a n tig a m e n te .. .

D eixando o can tinho  em  que nos achávam os fom os a té  
à m esa no centro  do gabinete, onde vim os, debaixo do 
vidro, o p ro jeto  de construção da E stação  de E nologia de 
B ento G onçalves, que o G ovêm o F ed era l v ai constru ir.
O S r . F e rnando  Scalzilli, como esperávam os, conhecia bem  
êsse p ro jeto  e tam b ém  o local da fu tu ra  estação, dizendo- 
nos:

—  T oda a terrap lenagem , inclusive um  grande açude, 
está  p ro n ta . D eve-se êsse serviço aos técnicos do L . C . E . 
A esperança dos v iticu lto res do R io  G rande do Sul está 
na instalação d efin itiva  dessa estação, que deverá lhes 
fazer d istribu ição  de enxertos selecionados e recom endados 
por êste  L aboratório , afim  de que se acen tue cada vez mais 
a m elhoria de nossos vinhos pela  m elhoria  da qualidade da 
m atéria  p rim a . Ju n to  a essa estação vai funcionar um a 
escola de enologia para  lavradores e seus filhos. E ’ pena 
q u e  a té  agora não tenh a  podido o G overno executar tão  
im portan te  m elhoram ento .

A en trev ista  com  o S r . F ernando  Scalzilli estava te r ­
m in ada . C hegavam  no m om ento industriais de vinhos ou 
seus rep resen tan tes para a reünião  convocada pelo D outor 
M endes da  F onseca.

Às 14 horas teve  início a reünião, a que com pareceram  
os S r s . :

A rthur E .  K a u c h u s .. P resid en te  do Sindicato da Ind ú s­
tr ia  de C erveja e B ebidas em  
G eral, de S . P au lo .

H ugo M acch iav em i. .  S ecretário  geral, idem , id e m .
O ctavio W a lk e r ............  P resid en te  do S indicato  de B ebidas

em  geral e C erveja d e  A lta F e r­
m entação, do D is trito  F e d era l.

Luiz P in ho  de C ar­
valho ...........................  S ecretário  geral, idem , idem .

Fernando  S c a lz i l l i . . . .  Soc. B rasileira  de Vinhos, L td a .
Salvador C a n e tt i ..........  Irm ãos C an etti & C ia .
A ntônio P a re n te ..........  P a re n te  R odrigues 85 C ia .
A lberto  Jo sé  V ie i r a . . .  F e rre ira  B raga & C ia .
O reste G o ssi.................... B ebidas Fockink do B rasil, S. A.
Jo aq u im  T . de Aquino

F i l h o .............................  Jo aq u im  T hom az de A quino F ilho
1 & C ia .

A . O u te iro ............ .. J .  F .  O liveira & C ia .
M anoel A lves T eixe ira  M . G erin  & C ia .
M a x i m i n o  O liveira

Costa ...........................  F áb rica  d e B ebidas C ardial, L td a .
AlcemaV P in h e iro ..........  P .  P inheiro  & C ia .

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O L O G IA  —  E stação  de Enologia de Parreiras, antiga Caldas, em  M inas.
A  prim eira instalada no país pelo  M in istério  da Agricultura
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O D r .  M endes da Fonseca, ao convidar o S r. O ctavio 
W alker a p resid ir a  reünião, declarou que se re tira ria  em  
seguida, a fim  de que pudessem  os p resen tes ap rec iar à 
von tade a atuação do L aboratório  conform e lhes fôra d ito  
ao chegarem  a seu gab ine te .

O red a to r da  R evista  do Serviço Público  expôs em  se­
guida aos industriais de vinhos e seus rep resen tan tes o 
p lano  d esta  reportagem , ressaltando-lhes a  necessidade de 
sua cooperação afim  de que pudesse depois in form ar com 
segurança e precisão aos leitores do órgão oficial do D .A .  
S .P .  como consideram  êles as ativ idades do L .C .E .

FALA O PRESIDENTE DO SINDICATO DE BEDIDAS EM  GERAL E
CERVEJAS DE ALTA FERM ENTAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

O S r. O ctavio W alker disse in ic ialm ente que se sentia 
satisfe ito  em  fa lar em  nom e do Sindicato de B ebidas em  
G eral e C erveja de A lta  F e rm en tação .

D issertando  sôbre o m ovim ento da venda dos vinhos e 
derivados nacionais disse que, u ltim am ente , se observa de 
p a rte  do consum idor a  confiança no produto  n ac io n a l. P ro ­
va-o o aum ento  crescente das v en d a s . A ntes, quando se 
cogitou da criação do L . C . E . ,  acen tuou  o orador, houve,

no seio da classe, um  período de apreensões, pois se su­
punha que o novo órgão viria  com prim ir a  indústria , cujo 
sindicato p resid e . “E  o tem po foi passando e  aquela p reo­
cupação foi se diluindo aos poucos. E , quando da inaugu­
ração do L . C . E . ,  o seu diretor, D r .  M endes da Fonseca, 
chegou a afirm ar . .E s ta  casa não é nossa, é vossa” .

Prosseguindo, declarou o S r . O ctavio W alker:
“D e fato, assim  tem  sido . F rancam ente , a indústria  v in í­

cola b rasileira, que contribue grandem ente p ara  a eco­
nom ia nacional, com im postos vultosos, cap itais num ero­
sos e sustento  de m ilhares de pessoas, m erecia um  am paro 
dos poderes públicos. E  êste  am paro  tem  vindo com  o ad ­
ven to  do L . C . E . A indústria  m erecia e precisava de um  
órgão técnico que a instru ísse tecn icam ente , para sanar as 
deficiências e m elhorar o produ to  nacional. A direção do 
L . C .E .  traçou  um a norm a ad ian tad a  de auxiliar os bons 
e  p rocurar corrigir os m aus, atuação  que, pela p rim eira  vez 
em  seus q u aren ta  anos de com erciante, vê cum prida à risca, 
com  esp írito  de progresso para  a indústria  nacional. E m ­
bora o L .C .E .  disponha de recurso legal para au tu a r  e 
m ulta r, jam ais  soube de que assim  procedesse. Q uando

L A B O R A T Ó R IO  C E N T R A L  D E  E N O LO G IA  —  A specto  da reünião de industriais do vinho, viticultores e dis­
tribuidores de bebidas, realizada no gabinete do diretor. Na cabeceira da mesa vêem-se, sentados, o Sr. Otávio 
W alker, presidente do Sindicato da Indústria de Bebidas do R io de Janeiro, tendo à sua direita o S r . Fernando 
Scalzilli e à esquerda o redator da “R evista  do Serviço Público” . E m  pé, logo atrás do S r . Otávio Walker, 

vê-se o Sr. M anoel M endes da Fonseca, diretor do L .C .E .
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encontra um  defeito, um a falha, ou, mesmo, um a fraude, 
p rocura o industrial, ensina-o, aconselha-o e dá assistên­
cia técnica p a ra  corrigí-lo .

NECESSIDADE DE UM A L EI ÚNICA SÔBRE BEBIDAS

Falou  depois o S r. A rth u r E .  K auchus, que ratificou 
as declarações do S r . O ctavio W alker e  leu a seguinte 
exposição:

“ O S indicato  da In d ú stria  da C erveja e  B ebidas em  
G eral no E stado  de São Pau lo  com parece a esta reünião  
p ara a qual foi convocado pelo seu congênere do R io  de 
Jan e iro  afim  de expor o seguinte, por determ inação da 
d iretoria , em  reünião  realizada em  sua sede, no dia 26 do 
co rren te :

D esde que o L . C . E .  iniciou suas a tiv idades o nosso 
S indicato  constatou que pela  assistência técn ica prestada 
aos produtores, êstes teem  se beneficiado, sendo do conhe­
cim ento  do Sindicato  que o L .C .E .  tem  form ado técnicos 
especializados em  vinhos e  derivados para  m elhorar a inda 
m ais ta l assistênc ia. H á  poucos m eses tivem os, mesmo, o 
p razer de receber em  nossa sede a v isita  da ú ltim a tu rm a  
form ada e acom panhá-la em  sua excursão a várias zonas 
vinícolas dêste E stad o .

Q uanto à  fraude, o S indicato  verificou, com  satisfação, 
que a in tervenção dos técnicos das estações de enologia do 
L .C .E .  m uito  con tribu iu  para  elim iná-las.

D esta  ação resultou  o seguinte: 1.° —  dim inuição da 
q u an tidade produzida em  favor da qualidade do produto; 
2.° —  m elhoria dos tipos dos vinhos nacionais que hoje 
rivalizam  com  os estrangeiros; 3.° —  m aior confiança dos 
consum idores nos produtos nacionais; 4.° —  m elhoria dos 
preços dos produtos em  conseqüência d a  m elhoria da qu a­
lid ad e.

Com  referência à  ação dêste S indicato na colaboração 
com  o L .C .E .  na  fiscalização de vinhos e derivados, bem  
como com  as au toridades estaduais quanto  às beb idas em  
geral, tem  sido a m ais in tensa  possível, pois o in terêsse 
dos fabrican tes honestos que êste  S indicato  rep resen ta  
coincide com  o in terêsse público, isto é, d e  ap resen tar p ro ­
dutos de boa qualidade e expurgar o m ercado de artigos

inferiores ou  falsificados, que m uito  d eprim em  o bom  
nom e da indústria  nacional com  p reju ízo  p ara  to dos. Ê ste  
Sindicato, tam bém , colaborou tecn icam ente  com  elem en­
tos com peten tes no decreto  n . 10 .395 , de 26 de ju lho  de
1939 dêste  E stad o  e n a  lei federal n .  549, de 20 de ou­
tu b ro  de 1937, bem  como nos decretos federais n s . 826, 
de 28 d e  ou tubro  de 1938 e 2 .4 9 9 , de 16 de m arço de 
1938. Como é do conhecim ento geral, to d a  a  legislação 
c itad a  diz respeito  à  produção e d istribu ição  de vinho e 
derivados no te rritó rio  nacional e ao policiam ento  san itá­
rio da alim entação  no E stad o  de S . P a u lo .

E m  m uitos outros casos êste  S indicato  ap resen tou  su­
gestões que lhe foram  solicitadas e que foram  bem  acolhi­
das pelas au toridades com peten tes.

P o r fim  desejam os, ainda, deixar p a ten te  que a nossa 
classe acolheria com  satisfação um a lei única para  todo o 
País no que concerne à padronização em  tudo  o que disser 
respeito  às bebidas, como já  está  sendo feito  com  os vinhos 
e derivados, isto para  m aior facilidade do com ércio in te ­
restadual dêstes p ro d u to s .

O red a to r da R ev is ta  do Serviço  P úblico  passou a in d a­
gar dos presentes como recebem  os laudos analíticos 
do L . C . E . ,  q u er liberatórios ou de condenação .

E  o p residen te  da reünião, S r .  O ctavio W alker, responde 
por todos, que o aprovam : “ R ecebem os com  confiança e 
os acatam os. Se a conclusão é boa, é  m otivo de jú b ilo  e 
de m elhor produzirm os; se é to lerável, o laudo analítico , 
recebem os im ed ia tam en te  os conselhos técnicos ind ispen­
sáveis a corrigir os produtos e m elhorá-los: se é  condena- 
tório, tam bém  somos cientificados p ara  procurar a causa 
da fraude e retiram os ou aproveitam os para  ou tro  fim  o 
produto  condenado, se for possível. Assim, os laudos p a ra  
nós são jubilosos, q u er liberatórios quer condenató rios. E ’ 
com a adversidade que aprendem os, que procuram os cor­
rigir, que procuram os produzir o m elhor em  pró l da  in ­
d ú stria  nacional” .

O red a to r da R ev is ta  do S erv iço  P úblico  agradecendo 
en tão  o com parecim ento  dos p resentes, declarou que se con­
g ratu lava com  o L .C .E .  pelo resu ltado  d a reünião, a firm an­
do: “A opinião franca e leal dos industriais p resen tes é 
realm ente um  conforto p a ra  o D r .  M endes d a  F onseca e 
seus colaboradores em  tão  im p o rtan te  se to r da econom ia 
nac io n al. ”


